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Ata da 159ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 6 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e do Sr. Mozarildo Cavalcanti.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minutos e encerra-se às 16 horas e 39 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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A SRª. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa e que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PARECER
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ABERTURA DE PRAZO

Foi lido anteriormente o Parecer nº 808, de 2014, da CAE, sobre o PLS nº 130, de 2014-Complementar.
A matéria ficará perante a Mesa, durante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 

235, II, “d”, do Regimento Interno.

REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO N° 851, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador reeleito pelo estado do Amazonas, Excelentíssimo Sr, José 
Melo de Oliveira, que venceu as eleições de 2014, bem como seja encaminhado o referido, no seguinte ende-
reço: Gabinete do governador: Avenida Brasil, 513, Compensa Manaus – AM, CEP: 69036-110.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no último domingo (26.10) os amazo-
nenses foram às urnas escolher o governador do Estado do Amazonas, José Melo venceu a eleição mais difícil 
da recente história política do Amazonas, levando em consideração o seu adversário.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador re-
eleito no Amazonas, Excelentíssimo Sr, José Melo de Oliveira.

Parabéns pelos seus 869.992 votos, eu tenho certeza que o Amazonas está em festa com a sua reeleição. 
Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você 
consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda 
saúde para governar o Estado do Amazonas.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014,

(À publicação.)

REQUERIMENTO N° 852 , DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo Estado do Mato Grosso do Sul, Excelentíssimo Sr. 
Reinaldo Azambuja, que venceu as eleições de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte 
endereço: Parque dos Poderes – bloco VIII, CEP: 79.031-350 Campo Grande-MS.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 05.10, os Mato-Grossenses do Sul 
foram às urnas escolher o governador do Estado. Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto 
de Aplauso parabenizar o Governador reeleito no Mato Grosso do Sul, Excelentíssimo Sr. Reinaldo Azambuja.

Parabéns pelos seus 741.516 votos, eu tenho certeza que o Mato Grosso do Sul está em festa com a sua 
reeleição. Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e 
que você consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe 
conceda saúde para governar o estado do Mato Grosso do Sul.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)
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REQUERIMENTO N° 853, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador reeleito pelo Estado de Rondônia, Excelentíssimo Sr. Con-
fúcio Aires Moura, que venceu as eleições de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte 
endereço: Gabinete do governador: Palácio Rio Madeira – Av. Farquar, 2986 – Bairro Pedrinhas, CEP 76.801-470 
– Porto Velho, RO.

Justificação

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador re-
eleito em Rondônia, Excelentíssimo Sr. Confúcio Aires Moura.

Parabéns pelos seus 419.928 votos, eu tenho certeza que Rondônia está em festa com a sua reeleição. 
Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você 
consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)

REQUERIMENTO N° 854 , DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador reeleito pelo Estado de Goiás, Excelentíssimo Sr. 
Marconi Perillo, que ganhou as eleições de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte 
endereço: Gabinete do governador: Rua 82, Palácio Pedro Ludovico Teixeira s/n, 8° andar, Setor Sul – CEP : 
74088-900, Goiânia – GO.

Justificação

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador re-
eleito por Goiás, Excelentíssimo Sr. Marconi Ferreira Perillo, pela merecida reeleição.

Pela primeira vez na história do Brasil um jovem de 51 anos consegue ser Governador de um estado por 
quatro vezes.

Parabéns pelos seus 1,718.899 votos, eu tenho certeza que Goiás está em festa com a sua reeleição. De-
sejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)

REQUERIMENTO Nº 855 , DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para a Governadora eleita pelo Estado de Roraima, Excelentíssima Sra. Suely 
Campos, que ganhou as eleições de 2014, bem como seja encaminhado o referido, no seguinte endereço: Ga-
binete: Palácio Senador Hélio Campos – Praça do Centro Cívico – Boa Vista/RR.
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Justificação

Passada a euforia das eleições, venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar a Governadora 
eleita por Roraima, a Excelentíssima Sra. Suely Campos.

Parabéns pelos seus 127.161 votos, eu tenho certeza que Roraima está em festa com a sua eleição. De-
sejo uma excelente administração, com muita sabedoria, para dirigir os interesses do seu povo.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)

REQUERIMENTO Nº 856 , DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222. do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata 
de Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo Estado de São Paulo, Excelentíssi-
mo Sr. Geraldo Alckmin, que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no 
seguinte endereço: Gabinete do governador: Av. Morumbi, 4.500 – Portão 2 – Morumbi – São Paulo/SP, 
CEP 05650-905.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 05.10, os paulistas foram às 
urnas escolher o governador de São Paulo.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador re-
eleito em São Paulo, Excelentíssimo Sr. Geraldo Alckmin.

Parabéns pelos seus 12.230.807 votos, eu tenho certeza que São Paulo está em festa com a sua reeleição. 
Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você 
consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda 
saúde para governar o estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)

REQUERIMENTO Nº 857, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo Distrito Federal, Excelentíssimo Sr. Rodri-
go Rollemberg, que ganhou a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte 
endereço: Gabinete do Senador – Ala Filinto Müller – Gabinete 10. – Anexo II -. CEP 70165-900 -Senado Fe-
deral Brasília – DF.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 26.10, os brasilienses foram às 
urnas escolher o governador do Distrito Federal.
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Passada a euforia das eleições venho aqui, através deste voto de Aplauso, parabenizar o Governador 
eleito, Excelentíssimo Sr. Rodrigo Rollemberg.

Parabéns pelos seus 812.036 votos, eu tenho certeza que o Distrito Federal está em festa com a sua elei-
ção. Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que 
você consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conce-
da saúde para governar o Distrito Federal.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(Encaminhe-se.)

REQUERIMENTO N° 858, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador reeleito pelo Estado do Rio de Janeiro, Excelentíssimo Sr. 
Luiz Fernando Pezão, que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguin-
te endereço: Gabinete do governador: Palácio Guanabara – Rua Pinheiro Machado s/n° – Laranjeiras, Rio de 
Janeiro/RJ, CEP: 22231-901.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 26.10, os cariocas foram às ur-
nas escolher o governador do Rio de Janeiro.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador re-
eleito naquele estado, Excelentíssimo Sr. Luiz Fernando Pezão.

Parabéns pelos seus 4.343.298 votos, eu tenho certeza que o Rio de Janeiro está em festa com a sua ree-
leição. Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que 
você consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conce-
da saúde para governar o estado do Rio de Janeiro.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)

REQUERIMENTO Nº 859 , DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador reeleito pelo Estado da Paraíba, Excelentíssimo Sr. Ricardo 
Vieira Coutinho, que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte en-
dereço: Palácio da Redenção – Praça João Pessoa, s/n Centro – João Pessoa-PB, CEP: 58013-901.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 26.10, os paraibanos foram às 
urnas escolher o governador da Paraíba.

Passada a euforia das eleições venho aqui, através deste voto de Aplauso, parabenizar o Governador re-
eleito naquele estado, Excelentíssimo Sr. Ricardo Coutinho,
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Parabéns pelos seus 1.125.956 votos, eu tenho certeza que a Paraíba está em festa com a sua eleição. 
Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você 
consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda 
saúde para governar o estado da Paraíba.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)

REQUERIMENTO N° 860, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo Estado de Alagoas, Excelentíssimo Sr. Renan Filho, 
que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte endereço: Gabinete 
do governador: Rua Cincinato Pinto s/n – Centro – Maceió/Alagoas, CEP: 57020-050.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 05.10, os alagoanos foram às 
urnas escolher o governador de Alagoas.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador eleito 
naquele estado, Excelentíssimo Sr. Renan Filho.

Parabéns pelos seus 670.310 votos, eu tenho certeza que Alagoas está em festa com a sua eleição. Desejo 
uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você consiga 
honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda saúde para 
governar o estado de Alagoas.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)

REQUERIMENTO N° 861, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo Estado de Minas Gerais, Excelentíssimo Sr. Fer-
nando Pimentel, que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte en-
dereço: Gabinete do governador: Rodovia Prefeito Américo Gianetti, 4001 – Serra Verde, 1° andar do Edifício 
Gerais – Cidade Administrativa – Belo Horizonte, CEP 31630-901.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 05.10, os mineiros foram às 
urnas escolher o governador de Minas Gerais.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador eleito 
em Minas Gerais, Excelentíssimo Sr. Fernando Pimentel.
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Parabéns pelos seus 5.362.870 votos, eu tenho certeza que Minas Gerais está em festa com a sua eleição. 
Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você 
consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda 
saúde para governar o estado de Minas Gerais.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)

REQUERIMENTO N° 862, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo Estado do Rio Grande do Norte, Excelentíssimo 
Sr. Robinson Faria, que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte 
endereço: Gabinete do governador: BR 101, Km 0, Lagoa Nova – Natal/RN CEP: 59.064-901

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 26.10, os potiguares foram às 
urnas escolher o governador do Estado do Rio Grande do Norte.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador eleito 
daquele estado, Excelentíssimo Sr. Robinson Faria.

Parabéns pelos seus 877.268 votos, eu tenho certeza que o Rio Grande do Norte está em festa com a 
sua eleição. Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo 
e que você consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe 
conceda saúde para governar o estado do Rio Grande do Norte.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)

REQUERIMENTO N° 863, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo Estado do Rio Grande do Sul, Excelentíssimo Sr. 
José Ivo Sartori, que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte en-
dereço: Praça Marechal Deodoro s/n – Palácio Piratini – 90010-282 – Porto Alegre/RS.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 26.10, os gaúchos foram às ur-
nas escolher o governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador eleito 
no Rio Grande do Sul, Excelentíssimo Sr. José Ivo Sartori.

Parabéns pelos seus 2.487.889 votos, eu tenho certeza que o Rio Grande do Sul está em festa com a sua 
eleição. Desejo uma excelente administração, com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e 
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que consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda 
saúde para governar o estado do Rio Grande do Sul.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

REQUERIMENTO N° 864 , DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo Estado do Amapá, Excelentíssimo Sr. Waldez Góes, 
que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido, no seguinte endereço: Palácio do Se-
tentrião, Rua General Rondon, 259, Centro, CEP: 68906-130 Macapá-AP.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 26.10, os Amapaenses foram 
às urnas escolher o governador do Estado do Amapá.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador eleito 
neste estado, Excelentíssimo Sr. Waldez Góes.

Parabéns pelos seus 161.550 votos, eu tenho certeza que o Amapá está em festa com a sua eleição. De-
sejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você con-
siga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda saúde 
para governar o Estado do Amapá.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

REQUERIMENTO N° 865, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo Estado do Ceará, Excelentíssimo Sr. Camilo San-
tana, que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte endereço: Rua 
Silva Paulet, 334 – Meireles, Fortaleza – CE, 60120-020.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 26,10, os cearenses foram às 
urnas escolher o governador do Ceará.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador eleito 
naquele Estado, Excelentíssimo Sr. Camilo Santana.

Parabéns pelos seus 2.039.233 votos, eu tenho certeza que o Ceará está em festa com a sua eleição. De-
sejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você con-
siga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda saúde 
para governar o estado do Ceará.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)
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REQUERIMENTO N° 866, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador reeleito pelo Estado do Pará, Excelentíssimo Sr. Simão Jate-
ne, que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte endereço: Palácio 
dos Despachos, Rod. Augusto Montenegro, km 9 – Coqueiro – Belém/PA, CEP: 66823-010.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 26.10, os paraenses foram às 
urnas escolher o governador do Estado do Pará. Simão Jatene venceu a eleição.

Passada a euforia das eleições, venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador re-
eleito no Pará, Excelentíssimo Simão Jatene.

Parabéns pelos seus 1.858.869 votos, eu tenho certeza que o Pará está em festa com a sua reeleição. De-
sejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você con-
siga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda saúde 
para governar o estado do Pará.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)

REQUERIMENTO N° 867, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador reeleito pelo Estado do Acre, Excelentíssimo Sr. Sebastião 
Afonso Viana Macedo Neves, que venceu as eleições de 2014, bem como seja encaminhado o referido, no se-
guinte endereço: Gabinete do governador: Avenida Brasil, n. 297 — Centro, Rio Branco — AC.

Justificação

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador ree-
leito pelo Acre, Excelentíssimo Sr. Sebastião Afonso Viana Macedo Neves, conhecido pelo seu povo como Tião 
Viana, pela merecida reeleição.

Parabéns pelos seus 196.509 votos, eu tenho certeza que o Acre está em festa com a sua reeleição. De-
sejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo.

Sala das Sessões, em de novembro de 2014.

(À publicação.)

REQUERIMENTO N° 868, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações a Rádio Nova 99 FM, pelo transcurso dos 30 anos de sua fundação, que ocorrerá no 
dia 11 de novembro de 2014.
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A homenagem do Senado Federal, que é extensiva a todos os seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao seu Diretor, Senhor Gelson Limana, no seguinte endereço: Rua Venâncio Aires, 947 — sala 03 
CEP: 97700 000 — Santiago/RS.

Sala das Sessões, 06 de novembro de 2014.

(À publicação.)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
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PROJETO DE LEI DO SENADO
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COMUNICAÇÕES

Of. 343/SD/2014-Lid

Brasília, 5 de novembro de 2014.

Assunto: Substituição de membros da Comissão Mista de Orçamento. .
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo a Vossa Excelência a designação do Deputado Benjamin Ma-

ranhão, agora como membro Titular, e do Deputado Henrique Oliveira, como membro suplente, da Comissão 
Mista de Orçamento.

Na certeza da compreensão e do atendimento do pleito, expresso meus sinceros agradecimentos.
Atenciosamente,

(Serão feitas as substituições solicitadas.)

Ofício n°133/2014-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 5 de novembro de 2014.

Assunto: Turno Suplementar.
Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão deliberou, 

em caráter terminativo, pela aprovação do Substitutivo, de autoria do Senador Acir Gurgacz, ao Projeto de Lei da 
Câmara n° 90, de 2012, de autoria do Deputado Luis Carlos Heinze, que “Prorroga o prazo para que sejam ratifi-
cadas as concessões e alienações de terras feitas pelos Estados em faixa de fronteira e dá outras providências”.

A matéria será incluída na pauta da próxima reunião, para apreciação em turno suplementar, nos termos 
do disposto no art. 282, combinado com o art. 92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de estima e consideração.
Cordialmente,

Com referência ao Ofício nº 133, de 2014, poderão ser oferecidas emendas ao Substitutivo do Projeto 
de Lei da Câmara nº 90, de 2012, até o encerramento da discussão, no turno suplementar, perante a CCJ.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Ofício nº 107, de 2014, do Presidente da Co-
missão de Assuntos Sociais, referente ao Ofício nº 1.452, de 2014, de 13 de agosto passado, do Presidente da 
Câmara dos Deputados, sobre a existência de inexatidão material nos autógrafos do Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado nº 41, de 1993, aprovado na íntegra por esta Casa, em 16 de julho.

O Presidente da referida Comissão comunica que, em virtude de a matéria já ter sido sancionada e trans-
formada na Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, não cabe ao Congresso Nacional promover qualquer alte-
ração em seu texto senão por meio de nova proposição legislativa, de iniciativa de qualquer uma das Casas.

Será feita a devida comunicação ao Presidente da Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício nº 107/2014:
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Oficio n° 107/2014 — Presidência/CAS

Brasília, de novembro de 2014.

Assunto: SCD nº 41, de 1993
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em resposta ao Oficio n° 1452, de 2014/SGM-P; de lavra do Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara 

dos Deputados, em que aponta a existência de inexatidão material no texto dos autógrafos do SCD n° 41, de 
1993, enviado à sanção presidencial e transformado na Lei n° 13.021, de 8 de agosto de 2014, esclareço que, 
em virtude da já promulgação dessa Lei, não cabe ao Congresso Nacional promover qualquer alteração em seu 
texto, senão por meio de nova proposição legislativa, de iniciativa de qualquer uma das Casas.

Solicito à Vossa Excelência dar ciência desta resposta ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara 
dos Deputados, bem como o arquivamento definitivo do SCD n°41, de 1993.

Atenciosamente,

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Convido para fazer uso da palavra, como ora-
dor inscrito, o Senador Kaká Andrade, do PDT do Estado de Sergipe.

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, antes da minha fala, eu gostaria de registrar a presen-
ça do Prefeito Ezequiel, do Estado de Sergipe, da nossa Capela, lá nos Tabuleiros, que muito nos honra aqui.

Prefeito Ezequiel, seja bem-vindo à nossa Casa.
Srª Presidente, trago dois assuntos no dia de hoje.
Primeiro, eu gostaria de registrar a nossa perplexidade com relação à conduta da Anvisa.
Poucos dias atrás, com a entrada em vigor do Decreto Legislativo nº 273, de 2014, aprovado nesta Casa 

Legislativa no dia 2 de setembro passado, que liberou a venda de inibidores de apetite, a Anvisa ignorou a deci-
são do Parlamento brasileiro e editou uma nova Resolução, a RDC nº 50, de 2014, a qual recupera parte do teor 
da RDC nº 52, de 2011, a mesma que fora sustada por nós, Senador Figueiró, neste plenário do Senado Federal.

Vejam bem, Srªs e Srs. Senadores, estamos diante de uma grave denúncia: a Anvisa, com a publicação 
dessa nova Resolução – repito, a RDC nº 50, de 2014 –, não se conformou com a deliberação congressual. Ig-
norou o posicionamento do Parlamento brasileiro, desrespeitando, assim, o princípio da independência e har-
monia entre os Poderes.

Ou seja, a Anvisa contrariou a decisão do Legislativo e agiu, em outra frente, para impedir que o decreto 
do Congresso Nacional valha na prática. Isso é inadmissível! Isso é inaceitável!

Gostaria, portanto, de registrar que já estou entrando com um novo projeto de decreto legislativo, ob-
jetivando sustar essa nova resolução da Anvisa, e que vou requerer a convocação do Ministro de Estado da 
Saúde para, pessoalmente, prestar informações acerca da matéria.

E, por último, peço, diante da importância dessa denúncia, o apoio fundamental de todos os demais 
Parlamentares para que, juntos, possamos lutar contra essa afronta ao poder legítimo do Congresso Nacional. 
E que utilizemos de todos os meios possíveis para que estejam à nossa disposição para, mais uma vez, sustar 
a nova resolução, editada pela Anvisa, e que a autarquia respeite as decisões oriundas do Parlamento Federal.

E, Srª Presidente, tenho recebido inúmeros tuítes, dizendo: “De que adiantou tanta luta? Nós continua-
mos morrendo, porque não temos acesso às medicações.” A Anvisa burlou a legislação, trocou uma resolução 
por outra que surtem, praticamente, os mesmos efeitos.

Então, acho que está mais do que na hora de que as decisões do Parlamento sejam respeitadas – por 
mais que discordantes do Poder Executivo ou do Legislativo.

Mas passo ao discurso que vou proferir na tarde de hoje, Sra Presidente, Srs. Senadores.
Creio não ser novidade dizer que Sergipe é o menor Estado da Federação. Com extensão de quase 22 

mil Km2, ele possui 0,25% do Território brasileiro e corresponde a menos de um décimo da área do Estado de 
São Paulo.

O que talvez cause surpresa é o fato de Sergipe ser, com uma área tão modesta, o sexto maior produtor 
de laranjas do País. Talvez cause surpresa ainda maior nosso Estado ocupar o terceiro lugar na exportação de 
suco congelado de laranja, depois de São Paulo e Paraná.
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Nossos laranjais são apenas um exemplo da força que a agricultura vem ganhando no Estado. Sergipe 
é pequeno nas dimensões, mas grande no potencial para a agricultura. E é sobre ela, a agricultura sergipana, 
que eu gostaria de falar hoje.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, peço licença para comentar um pouco mais sobre os laranjais de nosso 
Estado.

A produção de laranja em Sergipe concentra-se principalmente em 14 Municípios distribuídos pelas re-
giões do Agreste de Lagarto, do Litoral Sul e do Sertão do Rio Real.

Arauá, Boquim, Cristinápolis, Estância, Itaporanga D’Ajuda, Itabaianinha, Indiaroba, Lagarto, Pedrinhas, 
Riachão do Dantas, Salgado, Santa Luzia do Itanhy, Tomar do Geru e Umbaúba são as municipalidades que 
sustentam a produção sergipana de laranjas e muito nos orgulham.

Srª Presidente, até 2012 Sergipe, ocupava a 5ª posição entre os maiores produtores de laranja no Brasil, 
com 822 mil toneladas colhidas. A situação mudou em 2013: a seca castigou bastante nossas plantações e en-
xugou a produção do Estado em cerca de 24%. Com menos laranjas, murchou a exportação de suco: éramos 
donos de 5% do mercado exportador; agora nossa participação é de pouco mais de 2%.

Ainda assim, segundo estimativas do IBGE, devemos colher mais de 625 mil toneladas de laranja neste 
ano. É a segunda maior safra do Nordeste, equivalente a 37% da produção regional. Somente as plantações 
da Bahia, Estado com 25 vezes o tamanho de Sergipe, produzirão mais laranjas do que nossos pomares. Não 
fosse a seca, sem dúvida, teríamos resultados muito melhores.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, Sergipe não se resume, porém, a um imenso laranjal. Outras culturas 
também se destacam em nosso setor agrícola, culturas como a cana-de-açúcar e o milho – ressalte-se a cana-
-de-açúcar do nosso Prefeito Ezequiel lá de Capela.

A cana-de-açúcar sergipana deve apresentar no próximo ano seu segundo melhor resultado desde 2005. 
A Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) estima uma safra de quase 2,5 milhões de toneladas de cana 
para o período de 2014 a 2015. Isso significa um aumento de produção de 7% em relação à safra atual e de 75% 
nos últimos 10 anos. Um bom resultado, mesmo se considerarmos a seca ocorrida na safra 2012/2013, que fez 
a produção de cana diminuir 13% no ano passado.

O volume de açúcar e etanol, por sua vez, deve acompanhar a evolução da safra canavieira e crescer em 
torno de 7% no ano que vem. O açúcar deve atingir um resultado de quase 118 mil toneladas, enquanto 115 
milhões de litros de etanol deverão sair das usinas em Sergipe, para abastecer o mercado.

Tanto o açúcar quanto o etanol apresentaram aumento expressivo em seus resultados nos últimos 10 
anos. A produção de açúcar cresceu 130% em uma década, enquanto o volume produzido de etanol ampliou-
-se em 152% no mesmo período. Não somos os maiores produtores de cana do Nordeste, mas os números de 
Sergipe demonstram o quanto nossos canaviais têm progredido.

Sr. Presidente, se a produção de cana em Sergipe tem avançado em bom ritmo, a produção de milho tem 
evoluído de maneira espetacular.

Segundo dados da Conab, Sergipe produziu 166 mil toneladas de milho na safra 2004/2005. Hoje, dez 
anos depois, a lavoura sergipana deverá produzir mais de um milhão de toneladas de milho. Estou falando de 
um crescimento de mais de 500% na produção. Se fizéssemos uma fila de caminhões com a safra deste ano, 
ela teria 616Km de comprimento. Partindo de Aracaju, essa fila atravessaria Alagoas, Pernambuco e terminaria 
em João Pessoa, na Paraíba: uma expansão fantástica, Senador Figueiró, nos resultados do cultivo de milho 
em nosso Estado.

A partir de dados e estimativas da Conab, é fácil compreender como ocorreu um aumento tão grande 
na produção de milho em Sergipe.

Entre 2004 e 2014, a área destinada às plantações de milho no Estado aumentou de 127 mil para quase 
227 mil hectares.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Senador Kaká...
O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Pois não.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Peço licença a V. Exª.
Estou prestando muita atenção no que V. Exª está dizendo e nos dilemas que os agricultores do seu Es-

tado, Sergipe, de outras regiões do Nordeste e também do Sul do País vivem.
É apenas para anunciar que há um grupo grande de estudantes do Instituto de Ensino Nuno Álvares Fe-

lizardo Júnior e do Instituto Federal Goiano, Campus Urutaí.
Então, a vocês todos, professores, orientadores, jovens, meninas e meninos, bem-vindos! Quem está fa-

lando é o Senador Kaká Andrade, que é do PDT do Estado de Sergipe.
Muito obrigada, Senador. Desculpe-me a interrupção.
O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Senadora, isso é sempre importante.
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Há poucos dias, fizemos um pronunciamento no Senado sobre exatamente uma forma de estimular a 
participação política do jovem, a participação do jovem na política.

É sempre bem-vindo jovem aqui para ver o nosso trabalho, para pegar o gosto pela política, porque po-
lítica também é local de gente séria. 

Estou falando do crescimento de 500% na produção! Se fizéssemos uma fila de caminhões com a safra 
deste ano – eu já estou a repetir... 

Bom, a partir de dados e estimativas da Conab, é fácil compreender como ocorreu um aumento tão gran-
de na produção de milho em Sergipe. 

No mesmo período, a produtividade do milho sergipano saltou de 1.300 para 4.670 quilos por hectare. 
Isso representa uma expansão de 259% em dez anos. Em se confirmando a produção estimada para este ano, 
Sergipe será o terceiro maior produtor de milho do Nordeste, com 14% da safra regional. 

Somos gratos aos Municípios de Carira, Frei Paulo, Poço Verde e Simão Dias, que foram o palco inicial des-
sa proeza que hoje se estende por diversos Municípios do nosso Sertão, como Nossa Senhora da Glória, Nossa 
Senhora de Lourdes, a terra em que em criei, Canhoba, Itabi, Gracho Cardoso, Porto da Folha, Nossa Senhora 
Aparecida, Ribeirópolis, dentre outros. 

Tais resultados reforçam o otimismo quanto ao potencial agrícola de Sergipe, um potencial que começa 
a ser explorado em outras frentes, como as culturas do cacau e cupuaçu.

A produção do cacau em Sergipe, apesar de incipiente, tem perspectivas muito animadoras. Nossos ca-
caueiros produzem de 110 a 120 arrobas de sementes secas por hectare ao ano, enquanto as plantações da 
Bahia, maior produtor nacional, proporcionam àquele Estado apenas 30 arrobas por hectare a cada 12 meses. 

Com o preço em alta – pagam-se cerca de US$3 mil por tonelada –, o cacau se apresenta como alterna-
tiva economicamente promissora para os agricultores sergipanos. 

De forma similar, a cultura do cupuaçu ainda é um embrião em Sergipe. Muito valorizada por sua polpa, 
essa fruta é vulnerável a um menor número de pragas. Assim, requer menos insumos para ser cultivada, o que 
reduz os custos de plantio e a torna mais atraente do ponto de vista econômico.

Srªs e Srs. Senadores, não foram poucos os exemplos que apresentei aqui para mostrar a aptidão de Ser-
gipe para a agricultura. Venho dizer-lhes que podemos ir muito além do que já fazemos no Estado. A chave 
para isso é a irrigação.

Com irrigação poderemos ampliar a fruticultura em Sergipe. Poderemos expandir as culturas de manga, 
goiaba e acerola, que hoje se restringem ao meu querido Município de Canindé de São Francisco. Poderemos 
criar mais empregos e abastecer as casas de milhares de pessoas que atualmente são atendidas por caminhões-
-pipa, embora vivam próximas ao Rio São Francisco, ao nosso Velho Chico.

Srª Presidente, irrigação em Sergipe já tem um nome: Canal do Xingó. Essa obra de pouco mais de 300km 
irá abastecer os Municípios de Paulo Afonso e Santa Brígida, na Bahia, e de Canindé de São Francisco, Mon-
te Alegre de Sergipe, Nossa Senhora da Glória, Poço Redondo e Porto da Folha – Municípios do Alto Sertão 
sergipano, que, apesar de estarem próximos ao Rio São Francisco, têm o seu interior abastecido por água de 
caminhão-pipa. E olha que nós estamos falando do ano de 2014 –, transformando a vida de mais de 130 mil 
pessoas em nosso Estado. 

Essa obra do Canal do Xingó já se arrasta há muitos anos, com projetos. Sinalizaram agora que vão con-
tratar o projeto. Essa é a redenção. A forma para que o sertanejo possa viver com dignidade no Sertão é levan-
do água. Sem água, não existe desenvolvimento no nosso Sertão.   

Espera-se que o Canal do Xingó traga cem mil novos empregos aos Municípios que acabei de mencionar. 
Além disso, há a expectativa de um aumento de 63% no PIB da região alcançada pela obra, até o ano de 2040.

Com a irrigação, será possível cultivar frutas durante o ano inteiro e não apenas entre os meses de maio 
e setembro, como ocorre agora. O Canal do Xingó impulsionará ainda mais a plantação de milho e estimulará 
o plantio de feijão naquela parte do Estado. Enfim, transformará uma terra seca em um verdadeiro Éden – oti-
mismo da minha parte. 

Srªs e Srs. Senadores, a produção agrícola de Sergipe tem quase tudo para crescer de forma ainda mais 
acelerada. Determinação, capacidade e vontade sobejam em nosso Estado, em nossa terra tão generosa, boa 
e fértil.

Água é o que nos falta. Água para a população do Sertão e para a lavoura. Estamos sedentos do Canal 
do Xingó. Estamos sedentos por contribuir ainda mais para a prosperidade da agricultura brasileira.

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente, Srs. Senadores. Muito obrigado. 
O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Sr. Senador, permita-me um aparte? 
O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Com muito prazer, Senador Figueiró.  
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O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Sr. Senador Kaká Andrade, com muito prazer eu tomo 
a palavra para dizer alguma coisa a V. Exª. Primeiramente, eu quero estender a minha solidariedade à sua de-
cisão de apresentar uma proposta de decreto legislativo no sentido de restabelecer uma decisão desta Casa 
que foi desrespeitada pela Anvisa. Eu me recordo das discussões que ocorreram na ocasião por parte dos Srs. 
Senadores, a maioria a favor da aprovação do decreto legislativo. Outros fizeram ponderações a respeito de 
manter a decisão da Anvisa. Mas confesso a V. Exª que da oitiva que tive, das palavras de todos os Senadores 
que discursaram a respeito na época, eu cheguei à conclusão de que realmente o decreto legislativo desta 
Casa deveria preponderar, pelas razões justificadas que apresentaram. E agora V. Exª traz dessa tribuna uma 
justa revolta, dizendo que a Anvisa, por um ato ofensivo à legitimidade do Poder Legislativo, tinha restabele-
cido aquele ato que proibia inibidores aqui no nosso País. Eu quero dizer a V. Exª que me somo às palavras e 
aos gestos que acaba de pronunciar dessa tribuna e espero que o Senado da República e o Congresso Nacio-
nal como um todo, mais uma vez, afirme às autoridades de saúde deste País que este Poder deve ser respeita-
do em suas decisões. Mas também gostaria, Sr. Senador Kaká Andrade, de manifestar um grande apreço que 
eu tenho pelo seu Estado. Eu não o conheço. Aliás, são dois Estados do nosso País que eu não tive a honra de 
conhecer, a não ser pelas manifestações dos seus ilustres representantes e também pelo que eu ouço da im-
prensa. Conforme eu manifestei a V. Exª, que estava em companhia do eminente prefeito de Capela – a quem 
presto o meu respeito e as minhas homenagens...

(Soa a campainha.)

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – MS) – ... eu tive grandes amigos do Sergipe. Primeiro, foi 
ainda nos tempos escolares, o Getúlio Sávio Sobral, do qual eu tenho uma memória muito agradável. E o ou-
tro foi José Garcia Neto, que foi Governador do meu Estado, grande Governador, grande Parlamentar aqui no 
Congresso Nacional. Deixou-me uma impressão imemorável. Tenho profundo respeito por ele. Na figura deles, 
presto a minha homenagem a esse grande Estado que V. Exª representa neste instante com tanto brilho, com 
tanta inteligência. Que as chuvas voltem a cair sobre o seu Estado para florescerem os nossos laranjais e para 
que nós tenhamos, além do suco, o sabor da laranja. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Muito obrigado, Senador. Eu também não 
conheço o seu Estado. A gente vai fazer uma permuta para que eu conheça o seu Estado e o Senhor conheça 
o nosso. Está feito o convite para que o Senhor nos dê a honra de conhecer o nosso Estado. Muito obrigado 
pela sua valorosa colaboração ao nosso humilde pronunciamento. 

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Meus cumprimentos, Senador Kaká Andrade, 

pela questão relativa aos inibidores de apetite. Parece que estamos na situação de a vaca não reconhecer o 
bezerro. Há a judicialização da política, há a judicialização da saúde, nós tomamos decisões aqui que não são 
respeitadas. Penso que isso desequilibra o próprio processo democrático. Houve uma decisão desta Casa, do 
Senado Federal, passou pela Câmara, decidida não por pressão, mas por solicitação da sociedade. Até den-
tro da área há a recomendação de que esses medicamentos fazem parte do processo para aquelas pessoas 
que não podem se submeter a uma cirurgia bariátrica ou outra semelhante ou que não têm o organismo em 
condições de fazer regimes para emagrecer, agravando-se problemas de ordem cardiovascular por conta da 
obesidade. Então, há vários elementos que os próprios médicos consideram ao defender o uso desses mode-
radores. Não entendemos a razão pela qual a Anvisa não acolheu uma determinação desta Casa. V. Exª toma o 
caminho adequado, que é o caminho da lei. Cumprimentos ao Senhor.

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Convido para fazer uso da palavra – embora o 

Senador Mozarildo Cavalcanti esteja inscrito pela Liderança do PTB, dá deferência – ao Senador Ruben Figueiró.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Srª Presidente Senadora Ana Amélia, Srªs e Srs. Senadores, Srs. ouvintes da rádio Senado, telespectado-
res da TV Senado, senhoras e senhores aqui presentes e muito especialmente o eminente Prefeito de Capela, 
de Sergipe, que nos visita neste instante. Receba V. Exª as nossas homenagens.

Srª Presidente, permita-me agradecer a cortesia sempre generosa do Senador Mozarildo Cavalcanti, 
cedendo-me a oportunidade de falar neste instante.

Srª Presidente, no último dia 15 de outubro, fui distinguido com a honra de receber o diploma Amigo do 
CMO – Comando Militar do Oeste, homenagem que me prestaram, assim outros cidadãos e cidadãs de Mato 
Grosso do Sul, que também foram distinguidos como parte das comemorações do 29º ano de instalação da-
quela importante unidade militar na fronteira oeste de nosso País.
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A mim, Srª Presidente, Srs. Senadores, a homenagem muito me sensibilizou e a recebi não só como uma 
distinção pessoal de reconhecimento ao meu trabalho parlamentar sempre pelo fortalecimento e aprimora-
mento da atuação do Exército como das duas outras unidades das Forças Armadas, a Marinha e a Aeronáutica, 
mas a acolhi também como uma homenagem a antepassados meus que tiveram altiva atuação na defesa de 
nossa nacionalidade, de nossa Pátria.

Orgulhosamente, Srs. Senadores Kaká Andrade e Mozarildo Cavalcanti, refiro-me ao Coronel Pedro José 
Rufino, meu tataravô, que na chamada Guerra do Paraguai teve brava e decisiva atuação na epopeica Retirada 
da Laguna, ao atender às ordens do comandante da nossa coluna expedicionária, o Coronel Camisão.

Meu tataravô assumiu a missão de assegurar a retaguarda de nossas Forças quanto ao avanço da ca-
valaria paraguaia para permitir que os nossos homens esquálidos pelo mal da cólera pudessem retornar ao 
solo pátrio, sob a orientação geográfica do famoso Guia Lopes, e assim atingir as margens do Rio Miranda, em 
Jardim, e, após, até as barrancas do Rio Aquidauana, na hoje denominada localidade de Camisão, também no 
Município de Aquidauana.

Esse fato épico de bravura e brasilidade deu a Pedro José Rufino as homenagens do Exército como um 
dos heróis da Retirada da Laguna, herói da Pátria.

De sua descendência, outros militares se destacaram no serviço da República: os Generais Mário Xavier 
e Paulo Xavier e o Sargento Pedro Rufino Xavier.

Permita-me, Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, referir-me ainda à presença de um parente também 
próximo que se distinguiu como simples soldado, Antônio Diniz de Oliveira, como integrante da Força Expe-
dicionária Brasileira quando da 2ª Guerra Mundial nas lutas ocorridas em solo italiano. Reitero, Srª Presidente, 
o meu sentimento ufano de ter recebido a homenagem em nome daqueles bravos homens que distinguem 
a minha família.

A ação do Comando Militar do Oeste tem sido extremamente relevante não somente para garantir a 
integridade territorial como para coibir o aumento da criminalidade em nossa região, notadamente nas fron-
teiras com as Repúblicas do Paraguai e da Bolívia.

Afirmo que o nosso Exército precisa de mais recursos e estrutura para melhorar seu trabalho institucional.
Desejo também aproveitar este pronunciamento para assegurar que as Forças Armadas estão perfeita-

mente cientes de seu papel institucional, sendo um dos pilares de nossa democracia. 
Digo isso, Excelências, porque no último domingo vi com extrema preocupação o destaque exagerado 

que alguns órgãos de imprensa deram às manifestações isoladas de algumas pessoas pedindo em praça pú-
blica – aspas – “a volta do regime militar”, em meio a protestos contra o Governo da Senhora Presidente Dilma 
– essa, sim, talvez merecesse as reprovações.

Defendo intransigentemente o direito de os cidadãos inconformados com os resultados das últimas 
eleições mostrarem que desejam outro rumo para o nosso País.

Todas as manifestações políticas pacíficas e ordeiras devem ser respeitadas, concordemos ou não com 
a integridade de suas teses. Assim funciona o sistema de liberdades democráticas. 

Entendo também, Excelências, que novas manifestações ocorrerão por causa do nível de tensão criado 
logo após o resultado das urnas, que vem mostrando que a sociedade brasileira está polarizada entre dois pro-
jetos e duas maneiras de pensar o nosso País.

Caberá à Senhora Presidente Dilma e a sua equipe encontrar pontos de convergência para levar o País a 
um ambiente de diálogo com o objetivo de fazer avançar nossa economia e diminuir as desigualdades sociais.

Nesses momentos, Srs. Parlamentares, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, é natural que surjam reivindica-
ções das mais diversas, embalando propósitos difusos, abrangendo as mais diversas tendências ideológicas. 

Mas, francamente, dar destaque a uma manifestação isolada como se ela representasse o sentimento 
coletivo... Acho que, nesse caso, não seria atrevimento de minha parte solicitar um jornalismo mais criterioso 
para não confundir um ambiente já confuso.

Digo isso, Excelências, porque estou convencido de que as Forças Armadas são verdadeiras guardiãs, 
juntamente com os Poderes da República, do Estado democrático de direito.

O brasileiro refuta qualquer arreganho de autoritarismo, tanto de esquerda, como de direita. Já temos 
experiência histórica suficiente para não flertar com os traços discricionários de regime de força de inspiração 
liberal, muito menos com modelos populistas de inspiração bolivariana.

Estamos consolidando a nossa democracia. Sinto que o último processo eleitoral deixou claro para os 
cidadãos e cidadãs brasileiros que só temos condições de mudar o País por meio do fortalecimento dos par-
tidos políticos.

Por isso, digo a todos aqueles que se mostram inconformados com os resultados da última eleição que 
essa energia difusa deve ser canalizada para dentro dos partidos políticos. Dou aqui – permitam-me, Excelên-
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cias – o meu conselho aos jovens: se vocês querem mudanças, filiem-se a um partido político, a qualquer um 
deles, do nosso País. Se preferirem, filiem-se ao meu partido, o PSDB, conheçam as nossas propostas, nosso 
programa, nossas diretrizes. 

Excelências, quero aproveitar este momento para deixar consignado nos Anais desta Casa o pronun-
ciamento feito pelo General de Exército Juarez Aparecido de Paula Cunha, Comandante Militar do Oeste, por 
ocasião da comemoração do 29° aniversário daquela instituição em Mato Grosso do Sul, não somente pela sua 
importância histórica, como também pelo significado da prestação de contas do trabalho que o Exército vem 
executando no País, principalmente nas longínquas fronteiras oestes da nossa Pátria. 

Permita, Srª Presidente, que eu leia aqui, para que conste dos Anais, o texto do importante pronuncia-
mento. S. Exª afirma:

Hoje, 15 de outubro, o Comando Militar do Oeste comemora o seu 29º aniversário de criação. Nesta sig-
nificativa data é interessante recordar como foi marcada a presença do Exército Brasileiro nesta região 
estratégica do Centro-Oeste do Brasil. Sua origem foi na época da União das Coroas, quando os Bandei-
rantes expandiram as fronteiras do Brasil para além da linha demarcatória do Tratado de Tordesilhas, 
criando assim a necessidade de guarnecê-las, ocupar efetivamente as terras e garantir a sua defesa. A 
primeira tropa militar foi conduzida em 1748, pelo Capitão-General Rolim de Moura Tavares, e era for-
mada por uma Companhia de Dragões, responsável por guarnecer essas novas fronteiras.
Posteriormente, com objetivo de iniciar a defesa contra as invasões externas, foram criados os Fortes de 
Coimbra, de Corumbá, de Cáceres e de Príncipe da Beira, pelo Capitão-General Mello e Cáceres, o que 
possibilitou a ocupação e manutenção dos novos limites nacionais.
A Força Terrestre foi personagem imprescindível no extremo oeste brasileiro, inicialmente com a implan-
tação do Governo das Armas da Província de Mato Grosso, recebendo ao longo dos anos as denomina-
ções de 7° Distrito Militar, 13ª Região de Inspeção Permanente, Circunscrição Militar de Mato Grosso, 1ª 
Circunscrição Militar, 9ª Região Militar, 9ª Divisão de Exército e, finalmente, Comando Militar do Oeste.
Atualmente, o Comando Militar do Oeste tem sob sua responsabilidade as áreas compreendidas pelo 
Estado de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, o município Aragarças [no Estado de Goiás] e as fronteiras 
com o Paraguai e Bolívia. Nessa área destaca-se, entre outras, a região do Pantanal, patrimônio extra-
ordinário da nação brasileira.
Nesta data, perfilados, recordamos o expressivo trabalho dos chefes militares que, no passado, soube-
ram conquistar [com maestria] os objetivos estabelecidos pelo Exército e, graças à sua determinação, 
disciplina, trabalho e foco na missão, fizeram com que este Grande Comando fosse reconhecido como 
um dos mais importantes e renovados da Força Terrestre. Aproveitamos, assim, para reverenciar aqueles 
que nos antecederam.
No início do século 20, heróis como o Marechal Rondon, partindo de Aquidauana, percorreram as ter-
ras e rios que cortam essa imensa região do País. Com o seu inestimável trabalho, consolidaram nossas 
fronteiras e permitiram a perfeita integração das diversas tribos indígenas que habitavam esses mara-
vilhosos rincões.
Ainda no século 20, sul-mato-grossenses, inspirados pelos ideais democráticos e atendendo à convocação 
nacional, integraram a Força Expedicionária Brasileira. Assim, jovens nascidos nessa região atravessaram 
o oceano Atlântico para lutar e vencer o nazifascismo, no teatro de operações da Itália.
Em continuidade à grandiosa missão atribuída ao Exército Brasileiro nessa região, engenheiros militares 
desbravaram o cerrado mato-grossense, construindo em seus ombros estradas e lançando ferrovias que 
facilitaram a vivificação a oeste do Rio Paraná até as margens do Rio Paraguai.
No alvorecer deste novo milênio, contingentes militares integraram as tropas da Companhia de Enge-
nharia e do Batalhão de Infantaria de Força de Paz no Haiti, conduzindo em seus ombros a esperança 
para o povo haitiano. Desta forma, o Comando Militar do Oeste marcou sua indelével atuação junto às 
Nações Unidas.
Nos dias de hoje, integramos e interagimos com os mais seletos segmentos da sociedade mato-grossense 
e sul-mato-grossense, graças à presença marcante de organizações militares em importantes municí-
pios desses Estados.
Soldados do século 21! Temos a consciência de que o Comando Militar do Oeste conduz, sobre os seus 
ombros, não somente a missão constitucional de manter a soberania da Fronteira Oeste do Brasil, mas, 
sobretudo, o legado cívico de sua gloriosa história, permanecendo fiéis às responsabilidades atribuídas 
pelo Comando do Exército de cooperar com o desenvolvimento e o crescimento dessa maravilhosa re-
gião brasileira.
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Ao nos reunirmos nesta oportunidade, para comemorarmos tão significativa data, aproveitamos para 
saudar e parabenizar os comandantes de nossas organizações, nossos oficiais, praças, servidores civis 
e a todos os setores da sociedade sul-mato-grossense e mato-grossense, por tudo o que foi feito nesses 
vinte e nove anos de marcante e inesquecível presença nesta região deste imenso País.

E conclui o eminente general: “Pantanal! Brasil!” 
Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, essa é a exortação do eminente Comandante Militar do Oeste, Ge-

neral do Exército Juarez Aparecido de Paula Cunha, proferida por ocasião da comemoração do 29° aniversário 
do Comando Militar do Oeste, que transcrevi na íntegra, pelo seu profundo teor de brasilidade e convicção 
serena da atuação da força terrestre e de forma pioneira na reconquista, sedimentação em nome da Pátria da-
quela imensa área do Centro-Oeste.

A convocação do ilustre Comandante General Juarez Aparecido de Paula Cunha é para que, atentos, re-
conheçamos a máxima de nossas Forças Armadas, ou seja, baluartes não só da integridade do território brasi-
leiro, como também da preservação intimorata dos valores da democracia e, ainda, da preservação intangível 
da nossa vocação pela liberdade contra qualquer ranço discricionário com que se pretenda macular os senti-
mentos mais nobres, que desde o passado, nós, brasileiros, defendemos na preservação dos nossos ideais de 
liberdade e de fraternidade.

Esse é o pronunciamento, Sra Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, que eu desejava manifestar neste instante
O Sr. Kaká Andrade (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Senador, V. Exª me concede um aparte por favor?
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com grande alegria e prazer ouço V. Exª.
O Sr. Kaká Andrade (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Primeiro eu gostaria de me congratular pela 

honraria, pela merecida honraria, que recebeu e pela lucidez de seu pronunciamento com relação à questão 
dessas manifestações com inclusões autoritárias no meio. O autoritarismo no Brasil – pegando um gancho de 
uma música – “foi um rio que passou em nossas vidas” e esperamos que não mais retorne. O nosso papel é de-
sencorajar e repudiar qualquer tentativa na direção de retrocesso dessa natureza. Quero também me somar 
a V. Exª quando conclama o jovem brasileiro a se engajar na política. Há pesquisas que mostram que o jovem 
está desinteressado da política e, quando se engaja, engaja-se muitas vezes em causas isoladas, na causa am-
biental, em alguma causa social. Mas, da política, o jovem brasileiro está afastado. Essas pesquisas dão conta de 
que eles não acreditam em nós, políticos, não acreditam no Congresso Nacional, não acreditam na Presidência 
da República. Nós precisamos, efetivamente, encontrar essa ponte, que é a chamada ponte intergeracional, 
para que nós comecemos a nos utilizar de uma linguagem que o jovem entenda, para que o jovem se some a 
todos nós para fazermos a boa política no País. São em torno de 45 milhões de eleitores jovens, que decidem, 
seguramente, os destinos políticos do País. Então, eu me somo a V. Exª quando V. Exª conclama esses jovens. 
Vamos deixar de ser analógicos e vamos nos tornar digitais para que alcancemos esses jovens e os tragamos 
para darem a sua valorosa contribuição à política brasileira, para engrandecer ainda mais a política brasileira. 
Parabéns a V. Exª pelo brilhante pronunciamento.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com a palavra, meu querido amigo e ilustre Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti. Tenho a honra de ouvi-lo também. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Figueiró, eu quero justamente tam-
bém me ater a esse ponto sobre o qual o Senador Kaká fez o aparte ao seu pronunciamento. Falo justamente 
da falta de interesse do jovem pela política. Acho que, justamente pelo fato de eles verem permanentemente 
políticos – e, diga-se a verdade, é a minoria deles, mas que têm o domínio, às vezes, das máquinas – praticarem 
atos de improbidade e corrupção, eles realmente não acreditam nas instituições brasileiras. Eles começam por 
não acreditar na Justiça, porque a Justiça é feita apenas para punir os pobres e não os ricos e, segundo, porque 
a Justiça é lenta; e no Congresso, porque os políticos são todos... É o que se rotula, às vezes, por equívoco da 
imprensa, que se coloca sempre ressaltando aqueles malfeitos de um modo geral. E, quanto à Presidência da 
República, o que se vê na prática é que as coisas acontecem e, como dizia o Presidente Lula, ele não sabia de 
nada. E aí fica realmente complicado o jovem se interessar pela política, embora – e é bom que se diga – tudo 
o que acontece na vida da gente, inclusive a questão da educação dos jovens, a questão do pagamento do 
professor e os impostos, é decidido pela política. E deveria ser decidido por bons políticos. Então, falta um tra-
balho, no meu entender, por parte dos partidos políticos de se antenarem, como dizia o Senador Kaká, com o 
século em que estamos vivendo. Poderíamos utilizar as redes sociais, por exemplo, mas poderíamos também 
promover encontros para motivar os jovens para que eles entrem e possam realmente praticar a boa política 
que nós queremos e que todos nós defendemos.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Muito grato a V. Exªs, Senadores Kaká Andrade e 
Mozarildo Cavalcanti.
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O que posso afirmar a V. Exªs é que eu me encontro como esses jovens, com uma diferença: há uma dis-
tância muito grande, pois hoje já estou transitando pelos 84 anos de idade. Mas, como dizia Frank Crane, não 
se envelhece com o passar dos anos, mas, sim, pelo abandono dos ideais. Eu me mantenho jovem. E, com esse 
espírito de juventude que embala a vida da Senadora Ana Amélia e de V. Exªs, eu também continuo na luta, 
procurando conclamar a juventude para que participe do processo político. 

Assim o fiz pela primeira vez – recordo-me, Excelências – no mês de agosto do ano de 1945, quando 
ouvi, na minha cidade, aquela caravana da União Democrática Nacional: “O preço da liberdade é a eterna vigi-
lância”. Lembro perfeitamente o Brigadeiro Eduardo Gomes e os Deputados Odilon Braga e Oswaldo Aranha 
conclamarem-nos para que participássemos daquele processo de redemocratização do Brasil. Lembro perfei-
tamente que os jovens daquela época começaram a participar do processo político. Isso ocorreu, se não me 
falha a memória, até o mês de novembro de 1965 – e V. Exªs, naturalmente, hão de se lembrar –, quando o 
chamado governo da revolução, ao qual, na época, eu tinha me aliado, baixou um ato institucional chamado 
Ato Institucional nº 2, que proibiu a existência dos partidos e criou dois monstrengos: a Arena e o MDB, um a 
favor da tese que eles defendiam e outro contra. Todos os dois fabricados. 

A partir desse instante, a mocidade começou a se afastar do processo político. Ocorreram movimentos 
depois – o Diretas Já, o processo de redemocratização com a elaboração da nossa Constituinte e o que ocorreu 
depois, com o colapso que tivemos com o governo Collor, enfim, foram seguindo vários e vários outros movi-
mentos – e a juventude foi se considerando à margem do processo.

Hoje, como um fanal, surge uma nova luz a se projetar sobre a consciência de todos nós. Esta campanha 
eleitoral liderada pelo eminente Líder do meu Partido, Aécio Neves, foi como um chamamento à juventude, 
para que ela voltasse às ruas e incendiasse os nossos corações e consciências para que voltássemos a partici-
par efetivamente, através dos jovens, da luta política.

Eu não tenho dúvidas, Senador Kaká Andrade, de que esse chamamento vai ter eco, até porque todos, 
principalmente os senhores que ficarão nesta Casa, sem dúvida alguma, vão continuar na luta. V. Exªs não vão 
ficar na retaguarda, não; V. Exªs vão ficar na vanguarda desse trabalho. E eu, lá da minha terra, os estarei aplau-
dindo, certo de que realmente nós vamos restabelecer a ordem democrática neste País, para que não haja o 
império de alguns em prejuízo da grande maioria do povo brasileiro.

Disto eu estou convicto: esse chamamento de Aécio Neves para que os jovens de todas as idades, Se-
nadora Ana Amélia, de todas as idades, nas quais eu me incluo, lutem para que haja uma participação maior, 
através dos partidos, na restauração verdadeiramente democrática da Pátria brasileira. Essa é a confiança que 
eu levarei para casa.

Muito obrigado. 
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Um aparte, Senador.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com muito prazer, Senador Fleury.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – O senhor, como jovem que viu...
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – E me considero mesmo.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Tenho certeza. O senhor viu tudo neste País, da democra-

cia para cá, chegando a este momento. Eu confesso a V. Exª que, há três, quatro anos, era uma das pessoas 
mais descrentes com os políticos e com a política deste País, porque sou um homem do agronegócio e via 
a riqueza que nós poderíamos produzir, mas via a distância dos políticos próximos à nossa riqueza. Cheguei 
a ouvir de filho e neto que político era sinônimo de alguém que não presta e que jamais queriam que eu 
entrasse nessa vida. Por ter sido presidente de sindicato rural por 25 anos e fundado a primeira associação 
de fornecedores de cana do Estado de Goiás, fui convidado para suplente de uma chapa e, aqui, cheguei. 
Mas posso dizer a V. Exª que, de seis meses para cá, vi coisas que eu não esperava ver, como uma neta com 
7 anos e outra com 11 anos, com bandeira na rua, pedindo voto para o candidato Senador Aécio Neves, 
com alegria. E dizia para mim a mais velha que, às vezes, discutia no colégio e que as professoras, às vezes, 
proibiam a conversa dos alunos sobre política. Ela falava: “Quero mostrar para o meu avô que este País tem 
jeito”. Então, pelo que nós vimos ontem, com o pronunciamento, nesta Casa, do Senador Aécio Neves – não 
pude aparteá-lo –, saí daqui convicto de que, daqui a quatro anos, este País passará para novas mãos e de 
que nós teremos o prazer – eu principalmente – de concordar com a minha neta. É isso que queria dizer ao 
aparteá-lo. E quero dizer que, com a juventude do senhor, eu faço questão de que nós conversemos daqui 
a quatro anos.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Senador Fleury, V. Exª abre um espaço muito gran-
de para mim. Deus permita que, daqui a quatro anos, eu tenha a vitalidade de que gozo hoje para ver este País 
na mão e sob a direção do nosso grande Líder Aécio Neves.
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Eu tenho essa certeza – permita-me – não tanto pelo nosso trabalho, que será permanente através da 
tribuna desta Casa, mas pela flama dos nossos jovens. O que ocorreu na sua família, entre seus netos, também 
ocorreu na minha, e creio que na dos colegas que hoje nos ouvem. É um clamor nacional. Nós queremos mu-
dar, nós vamos mudar, o País exige isso. 

É com essa confiança, repito, que eu vou para casa no final de janeiro do ano que vem, mas vou para 
casa convencido de que aqui será um baluarte da democracia, de que aqui se irradiará essa flama que hoje 
nós precisamos transmitir à nossa juventude. Ela está aí à nossa espera, ela espera que nós a conduzamos. E 
nós a conduziremos, porque, no nosso coração, na nossa consciência, existe a mensagem de um grande líder 
nacional, que é Aécio Neves.

Srª Presidente, muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Senador Ruben Figueiró, eu queria cumpri-

mentá-lo, porque as Forças Armadas precisam ser respeitadas e admiradas pelo seu compromisso democrá-
tico. Na pós-redemocratização, recolheram-se à caserna e têm um único compromisso, que é o da defesa das 
instituições nacionais. Então, quanto a isso, não há a menor dúvida.

É lamentável, como disse V. Exª, que um cartaz, um cartaz apenas, tenha provocado tanta celeuma, por-
que um cartaz no meio de uma multidão não significa nada. E aquele cartaz pode até ter sido plantado ali com 
algum objetivo, que era exatamente o de provocar e dar essa excitação desnecessária e inoportuna.

Eu queria dizer que nós estamos aqui vigilantes para a preservação da democracia que conquistamos 
a duras penas. Não há o que discutir quanto a isso. E talvez tenhamos que dar menos valor a essas minorias – 
minorias minorias: um cartaz no meio de uma multidão.

E quero dizer a V. Exª também que a homenagem que a unidade militar do Mato Grosso do Sul lhe pres-
tou foi justa e merecida. O seu compromisso com a democracia, com a renovação da política, com a ética, com 
a transparência, vindo da área das ciências jurídicas, é um grande tributo que V. Exª fornece à prática da boa 
política. 

Eu também lamento muito que os jovens... E agora despertaram aparentemente para esta necessida-
de de participarem mais da política, para entenderem que esse processo não é um processo simples, que 
não é um processo fácil. Se os bons não entrarem, como costuma repetir o Senador Mozarildo Cavalcanti, se 
nós, se os bons, se aqueles que têm compromisso com a ética e com a responsabilidade não assumirem os 
seus papéis, as suas posições, na política, não há espaço vazio, ele será ocupado, e nem sempre por aqueles 
que, como V. Exª e os Senadores que estão aqui, têm compromisso com a ética, com a responsabilidade e 
com o interesse comum.

Cumprimento o Senador Rubem Figueiró.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – SE) – Penhoradamente agradeço, Senadora Ana Amélia. 

Nós comungamos dos mesmos ideais.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Obrigada, Senador, parabéns.
Convido para fazer uso da palavra pela Liderança do PTB o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pela Liderança. Sem revisão do ora-

dor.) – Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, acho que todo o Senado e até os 
telespectadores da TV Senado e os ouvintes da Rádio Senado me viram, durante os anos de 2011 a 2014, vir a 
esta tribuna várias vezes para reclamar de uma situação na Justiça Eleitoral, em que o agora ex-governador, à 
época reeleito, em 2010, com uma enxurrada de denúncias de corrupção, casos comprovados de corrupção, 
teve seu mandato cassado pelo TRE, em março de 2011.

Aqueles recursos, que sempre a lei tem para dar ampla defesa, permitiram que ele fizesse n manobras 
e mantivesse, aqui no Tribunal Superior Eleitoral, por quatro anos, o processo sem nunca ter tido um pa-
recer. Cinco ministros tiveram com esse processo nas mãos para relatar, e não o fizeram. Então, o processo 
não foi julgado.

Este ano, em meados do ano ou depois, em julgamento do caso de um deputado federal, o Tribunal re-
solveu adotar uma nova jurisprudência, que beneficiou o então ex-governador, fazendo com que o processo 
voltasse a Roraima.

Agora, pasmem, esse processo durou todos esses anos e permitiu que o ex-Governador Anchieta atuas-
se durante todo o seu mandato, se desincompatibilizasse e concorresse ao Senado. Felizmente não foi eleito.

O Tribunal Regional Eleitoral, como o TSE devolveu para lá a decisão, agora, faltando os meses de no-
vembro e dezembro para terminar o mandato objeto da ação, resolve cassar o vice-governador pelos mesmos 
motivos que existiam antes. Então, ele é cassado agora, pouco mais de 40 dias do término do seu mandato. 
Ainda cabe recurso, portanto, significa que ele vai governar até o último dia. Então, o mandato passado, que 
termina agora em dezembro, é todo ilegítimo. 
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São essas coisas que eu sempre digo que contribuem para que as pessoas de bem desacreditem da po-
lítica. Porque, de repente, esse ex-governador que se elegeu em 2010, comprando votos e até abstenção, con-
seguiu governar o mandato todo. E em relação ao vice, mesmo que houvesse uma surpresa, o que ninguém 
espera, se pudesse ser interrompido o mandato dele até 31 de dezembro, qual o efeito prático dessa decisão? 

Nenhum, porque o mandato foi exercido por quem não ganhou a eleição. Agora, felizmente, o nosso 
povo julgou esse caso, porque elegeu a esposa do ex-governador, o Neudo Campos, do seu partido, que con-
correu nessa eleição. Elegeu por uma bonita votação no primeiro turno, maior ainda no segundo turno. Quer 
dizer, o povo fez justiça, enquanto que a justiça eleitoral dormiu.

É por isso que apresentei aqui uma proposta de emenda à Constituição para que a Justiça Eleitoral te-
nha a mesma estrutura, por exemplo, da Justiça do Trabalho. Na Justiça do Trabalho, o magistrado entra por 
concurso e faz carreira como magistrado do trabalho. É uma justiça específica do trabalho, mas é de carreira. 
Na Justiça Eleitoral, temos tudo, menos a carreira de magistrado. Temos quadro de funcionários permanentes, 
quadro de funcionários efetivos, prédios maravilhosos, até suntuosos, mas os magistrados não são de carreira, 
são temporários, sejam juízes estaduais, federais, desembargadores, sejam ministros dos tribunais superiores 
ou indicados pela OAB.

O certo é que a justiça desse jeito, temporária e de rodízio, propicia uma descontinuidade e esses ab-
surdos, como agora. Tenho certeza de que recursos desta eleição de 2014 vão ultrapassar a eleição de pre-
feito, em 2016, e não serão julgados. Aliás, pode passar o mandato todo, como passou esse do Governador 
Anchieta Júnior, que roubou abertamente a eleição. Passaram-se os quatro anos, e ele conseguiu afundar 
o nosso Estado num mar de corrupção, num atraso horrível. Felizmente, veja, Senadora Ana Amélia, o povo 
soube fazer justiça. 

Esperamos, portanto, que, apesar desse exemplo deplorável para a democracia, não percamos a fé na 
política. Ao contrário do que disse Rui Barbosa: “De tanto ver triunfar as nulidades, [...] de tanto ver agigan-
tarem-se os poderes nas mãos dos maus”, o homem honesto chega a ter vergonha de ser honesto; eu digo 
assim: o homem honesto não deve ter vergonha de ser honesto. As pessoas de bem devem entrar para a 
política, porque, se elas ficarem só achando que tudo é errado na política, é evidente, como disse a Senadora 
Ana Amélia, que não vai ficar vaga aqui vazia, porque os bons não entram. Se os bons não entram, facilita o 
caminho para os maus. Mas nós temos que – aproveitando esse chamamento de reforma política, eleitoral 
e partidária – cuidar, para mim, do principal ponto, a Justiça Eleitoral, que, com esse modelo que há hoje, 
já está esgotada.

Não há como defender um modelo em que o juiz é nomeado por dois anos, podendo ser reconduzido 
por mais dois, depois vem outro e outro. E resultado: a Justiça Eleitoral não anda. Fica a depender, como foi 
nesse caso, de cinco relatores que passaram com o processo na mão, e não julgaram.

Mas eu fico muito orgulhoso do meu povo de Roraima de que, além da vitória, tem agora a comprova-
ção pelo TRE de que a derrota, de 2010, não foi uma derrota. Foi uma vitória roubada.

Então, nós estamos agora – eu posso dizer assim – de alma lavada, embora lamente que isso só vá acon-
tecer agora ao apagar das luzes, mas demonstra a razão que nós tínhamos, desde o resultado das eleições, 
quando questionamos na Justiça a legitimidade das eleições. Acusamos, mostramos pontos de corrupção to-
dinhos. Infelizmente, a Justiça Eleitoral não julgou a tempo e a hora para que pudesse realmente prevalecer a 
vontade do povo.

Eu quero pedir a V. Exª, Senadora Ana Amélia, que autorize a transcrição da matéria sobre esse assunto, 
que foi hoje publicada no jornal Folha de Boa Vista, que, inclusive, dá os detalhes sobre a cassação e explica 
também a questão das acusações. Isso porque é importante que fique nos Anais do Senado e que os próximos 
políticos se debrucem sobre isso, porque, realmente, não é possível nós querermos democracia, sem justiça e 
sem órgão de fiscalização.

Aliás, é outro ponto que eu quero abordar em outra ocasião, mas a fiscalização nas eleições, Senadora 
Ana Amélia, é um faz de conta. Não há efetivo da Polícia Federal, não há efetivo das polícias estaduais, é uma 
insegurança muito grande e, realmente, o campo fica aberto para quem quer manobrar e fazer todo o tipo de 
ato de corrupção nas eleições.

Muito obrigado.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Mandato de Chico Rodrigues é cassado por 3 a 2 pelo TER-RR.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Senador Mozarildo, cumprimento-o pela ma-
nifestação; na forma regimental, a solicitação de V. Exª será atendida.

Gostaria que V. Exª assumisse a Presidência, enquanto faço meu pronunciamento.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB -RR) – Com a palavra, a Senadora 
Ana Amélia.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Sr. Presidente – Senador Petecão! –, eu gostaria só 
de saber a ordem dos inscritos, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Bom, agora vai falar a Sena-
dora Ana Amélia; depois V. Exª está inscrito como...

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Líder.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Líder. Será V. Exª.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Obrigado, Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) – Caro 

Presidente Mozarildo Cavalcanti, caros colegas Senadores, ontem fez aniversário o Zé Pedro, e hoje o Tadeu 
aniversaria. São funcionários da zelosa Mesa Diretora do Senado. Parabenizo um deles com 24 horas de atraso. 
São nossos atenciosos servidores do Senado. Aproveito o ensejo para enviar um abraço ao Senador Randolfe 
Rodrigues, que também aniversaria hoje.

Senador Mozarildo, V. Exª abordou um tema e vou falar sobre outra questão fundamental do ponto de 
vista federativo. Ontem V. Exª lembrou bem da demora, da procrastinação de um julgamento da Justiça Eleitoral. 

Eu estou pela primeira vez experimentando e vivendo o drama que é uma disputa política. Enfrentei e 
fiz uma campanha muito respeitosa, muito limpa, muito transparente, muito propositiva, com toda a doação 
contabilizada, com a prestação de contas à Justiça Eleitoral, tudo dentro da lei. 

Mas o adversário, quando teme o risco de perder e aparece muito forte, coitado dele! Não há limite. Faz-
-se o diabo para ganhar. E, se o diabo precisar destruir ou tentar destruir a reputação do adversário, fará tudo 
nesse sentido. 

Quanto àquilo que o Senador Mozarildo suscitou, essa demora da Justiça contribui para que nós não 
tenhamos muitas vezes a convicção de que o certo será considerado certo, ou de que o errado será conside-
rado errado. 

Fica uma coisa nebulosa, e vou dar um exemplo muito singelo: em plena campanha eleitoral, o adversário 
me atacou dizendo que eu havia omitido uma informação de uma propriedade rural na minha declaração de 
renda. Desde 2011, quando fiquei viúva, os bens ficam num espólio, porque é uma herança, e existem outros 
herdeiros: filhas do meu marido, três filhas. Então não podem estar no meu nome. Se estivessem, seria uma 
apropriação indébita. Estava no espólio, declarado lá. Há lei, isso é claro. 

O Sindicato dos Bancários do Rio Grande do Sul vai à Justiça Eleitoral para cobrar da Justiça Eleitoral que 
eu omiti essa informação na minha declaração de renda. E só ontem, e só ontem, a Justiça arquiva essa provo-
cação. Só ontem! Passou o primeiro turno com essa questão em relevo. Só ontem!

Então eu trago isso – não estou magoada, absolutamente – mas só para mostrar qual é o funcionamento 
e o timing, para usar uma palavra recorrente, da Justiça. Isso deveria ter sido julgado no mesmo ato da provo-
cação que o sindicato fez contra mim. Se foi arquivado, é porque não havia qualquer fundamento. Qualquer 
fundamento! Ora, se não havia qualquer fundamento, por que esperaram mais, passada a eleição, para tirar e 
dar uma resposta à provocação dos sindicato dos trabalhadores? Eu também, uma trabalhadora, porque aqui 
somos trabalhadores públicos.

E aí, quando falam em doação, financiamento público de campanha, eu pergunto – tudo bem: mas aí 
como é que fico eu, que não tenho sindicato a meu serviço? Eu, que não tenho movimento social a meu serviço? 
Eu, que não tenho organização não governamental a meu serviço? Vamos limitar também essa participação? 
Quem controla isso, se a prestação de conta, como se fala, é um faz de conta? Aí, de novo nós entramos... Por 
isso exatamente, há um lado que faz tanta força pela doação pública de campanha.

Pensem bem! Eu não teria um sindicato, mas há candidatos que têm vários sindicatos, não um, mas dez, 
vinte, trinta, quarenta movimentos sociais juntos. Mas não queremos financiamento privado de campanha. 
Isso é feio. Agora, o sindicato pode. E o sindicato tem dinheiro público, recebe dinheiro público, seja de traba-
lhadores, seja de empregadores.

Então, nós temos de deixar a hipocrisia de lado, não porque fui à Justiça Eleitoral do Rio Grande do Sul 
provocada por uma declaração que estava absolutamente dentro da lei. Mas demorou muito. Não importa. 
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Mas respeito a decisão dos eleitores do Rio Grande, porque aqui estou cumprindo com uma missão extrema-
mente relevante.

Ontem, votamos aqui a renegociação da dívida dos Estados e trabalhamos intensamente nisso. Como 
Senadora que defende a Federação, uma repartição mais justa dos recursos entre a União, os Estados e os Mu-
nicípios, vi consagrado um esforço da Bancada do Rio Grande do Sul, composta pelo Senador Pedro Simon, 
pelo Senador Paulo Paim e pela Senadora Ana Amélia, pelo PMDB, pelo PT e pelo PP. São três partidos diferen-
tes, são três Senadores lutando pela mesma causa: a aprovação do novo indexador da dívida. Não será para o 
Rio Grande do Sul a panaceia. Não é o remédio, porque o desembolso continuará sendo de 13% sobre a recei-
ta líquida do Estado. Mas é um esforço que resolve o estoque da dívida. O Estado tem ainda de pagar, sim. Vai 
aliviar enormemente a carga da dívida do Estado com a União, daquele estoque que nós temos lá.

Então, trago isso porque estou aqui cumprindo aquilo que os eleitores do Rio Grande do Sul decidiram.
Senador Kaká, no sábado, quando eu saía de Brasília para Belo Horizonte, antes de entrar no avião, o 

comandante do avião se apresenta, pergunta se sou a Senadora Ana Amélia e me cumprimenta pela minha 
campanha no Rio Grande do Sul. Eu disse: “O senhor é gaúcho?” E ele disse: “Não, não sou gaúcho, mas acom-
panhei sua campanha. Conversei com um eleitor seu, e ele votou e vai continuar votando na Senhora.” “Ah, 
muito bem! Mas há um motivo especial?” Diz o comandante: “Sim, a senhora fez uma lei importante para os 
portadores de câncer que são clientes de planos de saúde.” Fiquei muito feliz.

O Senador Mozarildo acompanhou essa nossa briga na Comissão de Assuntos Sociais. O Senador Mo-
zarildo é médico também.

O que diz essa minha lei, a de nº 1.282, que está em vigor, sancionada pela Presidente da República sem 
vetos? Diz que os planos de saúde são obrigados a incluir no rol do serviço que prestam a seus clientes a qui-
mioterapia oral. Hoje, a quimioterapia é feita por meio de comprimido. Reconheço que são medicamentos caros.

Vejam como é a vida! Um comissário de bordo me trouxe uma foto da mãe dele, uma senhora sem cabelos, 
que teve um diagnóstico e que teria sete meses de vida. Faz quatro anos que ela está convivendo com a família. 
Ele me disse: “Senadora, tivemos de judicializar para ter o direito de ter o remédio. Graças à sua lei, deixamos 
de pagar advogado. Minha mãe está recebendo o medicamento, conforme determina a sua lei.” Fiquei muito 
emocionada com aquela manifestação, porque vejo a emoção de um filho que vê a mãe convivendo com ele.

Mas minha maior surpresa foi quando o Comandante Vladimir, daquele voo da GOL, num voo lotado, 
declarou, no início do voo, que a política brasileira tem muitas coisas erradas, mas que também algumas coi-
sas boas estão acontecendo. Ele disse: “Está neste voo a autora da Lei nº 1.282, que prevê que planos de saúde 
forneçam aos seus clientes portadores de câncer a quimioterapia oral. Parabéns, Senadora Ana Amélia!”

Esse gesto, Senadores, para mim, justifica todo o mandato, porque ele tem o significado do reconheci-
mento. Então, quando a Justiça Eleitoral demora a fazer justiça... Como o Senador Mozarildo falou, os eleitores 
fizeram justiça em Roraima. O comandante fez justiça para mim, e é isso o que conta, é isso o que conta. Isso é 
muito maior do que a ação do Sindicato dos Bancários que foi provocada por que eu não havia feito a inclusão 
de um patrimônio, o que eu não poderia fazer. Essa é a Justiça que recompensa a atividade parlamentar. É isso 
que recompensa o nosso trabalho aqui.

Talvez, se eu estivesse lá no Estado, se eu tivesse sido vitoriosa, eu não pudesse oferecer ao País algumas 
contribuições, como agora estou fazendo em relação à pesquisa clínica. O que é a pesquisa clínica? É a agiliza-
ção dos processos para a liberação de novos medicamentos.

A tecnologia está a cada dia inovando. Nós, a cada dia, temos um celular novo. Agora, imagine isso em 
remédio, Senador Mozarildo! Imagine um novo remédio! Mas, no Brasil, demora um ano, um ano e meio, para 
que a Anvisa e a Conep façam a licença para a pesquisa com esse medicamento. São as chamadas cobaias, que 
estão com doenças raras, com doenças às vezes até terminais, e esse novo medicamento pode lhes dar uma 
qualidade de vida muito melhor e até recrudescer a doença de que essas pessoas foram acometidas.

Estou trabalhando intensamente nisso. É uma agenda que me alegra muito pelos resultados que já al-
cançamos até agora. A própria Anvisa se sensibilizou, e devo ao Dr. Dirceu Barbano. Agora, a Anvisa demora 
30 dias para fazer esse registro. Mas não é só a Anvisa, pois isso tem de passar pelo Ministério da Saúde, pela 
Secretaria de Tecnologia e Ciência, pelo Conselho, pela Conep, e aí a coisa complica um pouco mais. Mas tenho 
a certeza de que, mais cedo ou mais tarde, esse processo vai ser menos burocratizado, vai ser mais ágil, para 
melhorar a qualidade de vida das pessoas.

Espero que as restrições não sejam para evitar que o SUS gaste mais dinheiro com a saúde dos brasileiros. 
Espero que não seja esse o motivo. Mas a burocracia precisa ser eliminada. Estou trabalhando intensamente 
nessa direção.

Agradeço muito também ao Senador Waldemir Moka, que me tem ajudado muito na Comissão de As-
suntos Sociais quanto a esses procedimentos.
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Houve avanços enormes também. Tratamos da questão dos moderadores de apetite, Senador Mozarildo, 
e também de outro medicamento, a lenalidomida, usada para tratar pacientes portadores de mieloma múltiplo, 
um câncer que dá na coluna vertebral, no miolo da coluna vertebral. Esse é o mieloma múltiplo.

Senador, V. Exª falou do seu Twitter, de quantas mensagens recebeu pelo Twitter por conta dos modera-
dores. Da mesma forma, eu as recebo.

Foi exatamente pelas redes sociais que os portadores de mieloma múltiplo, que têm até uma associação, 
pediram isso enormemente. O Senador Suplicy também ajudou para que se liberasse o medicamento chama-
do lenalidomida. Trabalhamos nisso intensamente. A Anvisa já havia cortado qualquer tentativa de registro. 
Há outro medicamento similar, mas, segundo os especialistas, ele não atende completamente o tratamento 
dessa doença e também é um medicamento caro. A lenalidomida é bem mais barata do que o que está no 
mercado brasileiro. Esse medicamento, a lenalidomida, é comercializado em toda a América Latina e na Euro-
pa. E conseguimos, pela ação da Comissão de Assuntos Sociais, especialmente do Senador Moka, a reabertura 
do processo para a liberação desse medicamento.

Não estou preocupada, Senador Fleury, caro Senador Petecão, Senador Kaká, Senador Mozarildo, se o 
laboratório vai ganhar mais ou menos. Eu não estou preocupada com isso, mas também não é ilegítimo que 
se veja do ponto de vista econômico. Minha preocupação é com milhares de pessoas no Brasil que são porta-
doras de mieloma múltiplo.

Num depoimento que fizemos na Comissão de Assuntos Sociais, um dos pacientes me enviou uma 
mensagem: “Hoje, vendi meu carro para comprar o medicamento.” São essas agonias das pessoas que a gente 
trata aqui. E muitas delas não têm visibilidade. Só se enxerga aqui, desta Casa, o lado que não é o melhor. Tem 
de ser olhado, tem de ser criticado, tem de ser mostrado, tem de ser cobrado. Mas por que não mostrar outras 
coisas, como esse decreto de que V. Exª fala sobre os moderadores de apetite? Foi decisão desta Casa. Houve 
uma grande cobertura, muita discussão, muita polêmica, como as questões polêmicas merecem ser tratadas.

Então, fico muito feliz que a Justiça Eleitoral, mesmo tardiamente, tenha dado isso, mas o que me com-
pensa é a manifestação do comandante Vladimir e do comissário Rodrigo Santana e a própria relação que te-
mos aqui, respeitosa hoje.

Houve duas excelentes audiências públicas. Uma delas foi feita pela manhã, da qual o Senador Kaká 
participou, sobre a transposição do São Francisco, para discutir as obras. Eu sou do Rio Grande do Sul. Nós não 
temos lá uma mudança, mas temos uma das maiores lagoas da América Latina, se não a maior, a Lagoa dos 
Patos, pouco navegável, que poderia ter maior participação no processo de desenvolvimento, inclusive com 
o próprio Uruguai.

Depois, em seguida, a Comissão de Relações Exteriores discutiu política externa. Nós temos uma agenda 
muito rica aqui, uma agenda fantástica. Houve duas exposições. Uma delas foi a do brilhante jornalista William 
Waack. Mais do que um jornalista, ele é um acadêmico, um estudioso das questões internacionais, e deu uma 
aula para os Senadores. Também ouvimos Murillo Aragão, que é um especialista, um consultor político, um 
cientista político, com uma visão muito pragmática sobre a questão da diplomacia brasileira.

Então, essas coisas nos enriquecem, porque aprendemos. Nós, aqui, somos generalistas. Aprendemos, a 
cada dia, uma coisa nova, com pessoas que vêm dar sua contribuição corajosamente, livremente, como acon-
teceu com o depoimento de William Waack, que foi espetacular.

Eu queria cumprimentar o Senador Ricardo Ferraço, Presidente da nossa Comissão de Relações Exterio-
res, pelo que ele fez. Foi ele que teve a iniciativa dessa audiência de hoje.

Mas eu queria dizer também, Senador Mozarildo, que, na nossa Comissão de Agricultura, na reunião 
de hoje, foi aprovada uma audiência pública para discutir as questões que envolvem as denúncias graves de 
desvio de recursos públicos do Programa Nacional da Agricultura Familiar (Pronaf ), chamando para se falar no 
Senado das questões relacionadas a todo o envolvimento dos órgãos que trabalharam nisso, seja o Ministério 
Público; a Polícia Federal; a própria Contag, a que a entidade que recebia os recursos está vinculada; o Banco 
do Brasil, em Santa Cruz do Sul; e também a Associação Santacruzense de Agricultores Camponeses (Aspac), 
que é integrante do Movimento dos Pequenos Agricultores.

Essa matéria teve grande destaque, no dia 22 de outubro, na Folha de S.Paulo, que teve acesso a parte 
do inquérito da Polícia Federal, levantando indícios de empréstimos fraudulentos para associações de Santa 
Cruz do Sul. Os recursos, segundo a Folha de S.Paulo, eram desviados para vereadores e usados para beneficiar 
a campanha de um deputado federal do Rio Grande do Sul. A investigação da Polícia Federal, denominada 
Operação Colono, resultou no inquérito que passou a tramitar no Supremo Tribunal Federal, por haver indícios 
do suposto envolvimento do deputado, que tem foro privilegiado.

Então, essa denúncia, pela aprovação do nosso requerimento, nós vamos trazê-la aqui, para dela tratar 
no âmbito da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. Agradeço também aos Senadores que o aprovaram.



134  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2014

Finalmente, eu queria apenas agradecer ao Presidente da Câmara, Henrique Eduardo Alves, que, na noite 
de terça-feira, pautou a PEC de minha autoria que aumentou os recursos para os Municípios, aquela PEC que 
aumentou em um ponto percentual o recurso que advém do IPI e do Imposto de Renda para formar o bolo 
do FPM e que, para a maior parte dos Municípios, é sua principal fonte de receita. Agora, como é uma emenda 
constitucional, ela precisa ser submetida à segunda rodada de votação, que deve acontecer agora, no dia 18 
de novembro. Foram 367 votos favoráveis, ou seja, uma votação por unanimidade. Ela vai beneficiar, já dando 
um fôlego, a partir do ano que vem, de R$2,3 bilhões e, a partir de 2016, de R$4,6 bilhões.

A proposta original, de minha autoria, que teve também inspiração da Confederação Nacional dos Mu-
nicípios (CNM), presidida pelo gaúcho Paulo Ziulkoski, pretendia um aumento maior: dois pontos percentuais. 
Mas, como eu digo, é melhor um pássaro na mão, Senadores, do que dois voando. Um ponto percentual é me-
lhor do que nada. Então, nós acolhemos o que foi negociado.

Também ontem, aqui, o Senador Walter Pinheiro, com muita propriedade, falou de uma emenda cons-
titucional dele – e eu apoio integralmente, eu também tomei uma iniciativa idêntica –, em que o Governo Fe-
deral pode, a qualquer momento, conceder incentivos, retirando IPI ou reduzindo-o, para qualquer setor da 
economia. Só que não pode fazer isso em prejuízo da receita do FPM. Portanto, ele não pode fazer festa com 
chapéu alheio. O chapéu alheio é o dinheiro dos Municípios.

Um Prefeito que está executando o seu orçamento e, no meio do caminho, pede R$600 milhões, pede 
R$1 milhão, não tem como fechar as contas. 

É por isso que aqui nós temos que trabalhar intensamente, como Casa da República, como Casa da Fe-
deração, já que Estados e Municípios estão em uma situação financeira extremamente vulnerável, e alguns 
Municípios, sem condições sequer de pagar o 13º salário.

Eu preciso, realmente, nesse aspecto, agradecer ao Deputado Henrique Eduardo Alves pelo o que colocou. 
Com muito prazer, primeiro, concedo um aparte ao Senador Fleury e, em seguida, ao Senador Kaká An-

drade.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Senadora Ana Amélia, de fato, quando falei da descrença, às 

vezes, do filho, quando falava em política, é porque as redes de comunicação, acho que algumas, jogam mui-
to contra esta Casa. Hoje, nós já tivemos duas audiências. Em uma, o que se discutia e o que se conversava, o 
que para mim era orgulho e satisfação, era sobre o trabalho da senhora. É a primeira Parlamentar que chega 
a esta Casa, participa de várias comissões, com grande conhecimento, e sempre está aqui, neste plenário, no 
púlpito, mostrando a este País conhecimento em vários ramos, como câncer da próstata. Falou sobre aquilo 
que aconteceu, o que nós conversamos sobre a falta de respeito – é o que sinto – do Ministério da Saúde, que 
não compareceu, nem mandou representante. A senhora mostra para mim o que sinto que meu neto e minha 
neta hoje falam. Quem conhece e quem vem a esta Casa, como eu, que estou aqui de segunda a sexta, a se-
nhora também, de segunda a sexta, diuturnamente, fazendo um trabalho maravilhoso para este País, precisava 
ser reconhecido mais um pouquinho ou até ser respeitado pela imprensa. O que alguns, às vezes, falam, parte 
da candidatura da senhora, tudo isso que aconteceu, tenho certeza de que é despeito. Uma pessoa como a 
senhora, eu não diria que é invejada por várias pessoas, mas a grande maioria das brasileiras e dos brasileiros 
queria ter um pouquinho do conhecimento e da dignidade de V. Exª. Eu logo deixo esta Casa, mas posso ter 
certeza de que levo comigo uma profunda amizade e um profundo reconhecimento por uma pessoa ímpar, 
que eu conhecia pela televisão, pelo Canal Rural, durante muitos anos. E hoje posso chegar à minha cidade e 
dizer: “Convivi quatro meses com ela, dia a dia, e o que ela falava nas reportagens daquela revista, no canal, 
era simplesmente a metade da realidade daquela pessoa.” A senhora é, sem dúvida, uma grande Parlamentar, 
uma pessoa íntegra e digna de orgulho de todos nós, Senadores, desta Casa.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Muito obrigada, Senador Fleury, pela generosa referência. 
Mas, aqui, estamos todos cumprindo com o dever. É claro que sempre o reconhecimento nos agrada, porque, 
diante de tantas mazelas, de tanta incompreensão, sempre o reconhecimento faz bem. Faz bem porque ele 
estimula a fazermos mais, a fazermos mais e melhor. Então, muito obrigada pela sua referência. 

A pessoa que está aqui não é diferente da pessoa que o senhor via falar, no Canal Rural, sobre os pro-
blemas da agropecuária brasileira.

Com muito prazer, concedo um aparte, para encerrar, ao Senador Petecão, que precisa pegar avião. 
Ele me falou dos dramas que ele sofre, porque, para chegar ao Acre, ele tem dificuldade. Eu fiquei com 

pena. Para o Rio Grande do Sul, tínhamos só um voo direto. Um voo. Hoje, há várias opções, mas ele não está 
na mesma situação. Não vai para Porto Alegre. Então, para ir para o Acre, o Senador Petecão sofre!

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Senadora, fique tranquila. Para o Acre não há mais voos 
durante o dia. Só há voo durante a noite, indo e voltando. Então, só vou lá para a meia-noite. Fique tranquila. 
V. Exª tem todo o tempo que precisar.
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Muito obrigada, Senador Petecão. Mas eu também, às ve-
zes, quando discuto a viação regional, penso no senhor e em todas as pessoas que são da Região Norte e que 
têm maiores problemas de mobilidade aérea, porque as distâncias são muito grandes.

Muito obrigada, Senador Petecão.
Com muito prazer, concedo o aparte ao Senador kaká Andrade.
O Sr. Kaká Andrade (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Eu gostaria de manifestar minha felicidade pelo 

fato de o projeto do percentual a ser distribuído aos Municípios já estar sendo pautado na Câmara. Isso é im-
prescindível.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Quem foi Prefeito sabe disso.
O Sr. Kaká Andrade (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Isso. O ideal é inimigo do possível. Então, se o 

possível foi 1%, que se pratique imediatamente esse 1% e que se continue perseguindo mais. A situação dos 
Municípios, efetivamente, é de insolvência. Eu gostaria de parabenizar também o Senador Walter Pinheiro por 
ontem, porque é uma prática que já existe. E essa prática também, Senadores, existe nos Estados. Quando se 
quer conceder benefícios também tributários em nível de Estado, também se tira do Município. Sempre sobra 
para a ponta, para o Município. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – A corda sempre arrebenta no mais fraco, Senador.
O Sr. Kaká Andrade (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Isso. Então, está na hora de essa regra descer. 

Quer conceder incentivo? Conceda com o que é seu. Mas o cálculo para a distribuição do FPM, do ICMS, que 
seja feito sobre aquilo que é calculado. Quer dar incentivo? Pode dar incentivo à vontade, mas que não se 
retire dos já cambaleantes Municípios. Tivemos algumas conquistas aqui. Ontem mesmo, com a questão da 
mudança dos indexadores, a gente viu o caso do Estado de Sergipe, que tinha uma dívida contratada de 396 
milhões. Já havia pago mais de 900 milhões e ainda devia 800 milhões. Que cálculo é esse? Que conta é essa? 
É para não pagar mesmo! Então, vamos ver o quanto vai diminuir, mas foi também mais uma conquista des-
ta Casa. Quero lamentar também ainda a lentidão da Justiça com fatos como os que aconteceram com V. Exª. 
Acho que ações de âmbito eleitoral têm que ser esgotadas dentro do período eleitoral, para que injustiças não 
aconteçam, seja para prejudicar, seja para favorecer. V. Exª foi prejudicada. Ficou na mídia o tempo todo. Acho 
que os tribunais têm que ter um prazo fatal para que se decida isso, para que a Justiça seja feita. Um governo 
passa quatro anos com a ação rolando, e agora se diz: “Ora, você não tinha o direito de ter sido governador.” Ele 
já foi, já é e vai concluir efetivamente o mandato. Acho que os próprios tribunais deveriam estabelecer prazos 
fatais. Ações eleitorais tinham que ter prioridade. O prazo é antes da eleição. Finda a eleição, o mal já aconte-
ceu, o prejuízo já foi causado. A população não teve a sua intenção, o seu direito sendo consagrado nas urnas 
por conta de fatos alheios à sua vontade, que prejudicam o processo, beneficiando uns e prejudicando outros. 
Então, eu gostaria de parabenizar V. Exª. Que estas Casas Legislativas continuem perseguindo a melhoria das 
transferências para os Municípios, principalmente. A continuar o estado de coisas que está aí – há pouco re-
cebi alguns Prefeitos –, é pires na mão a vida toda! Não pagam o 13º, e cada vez mais a Justiça também cobra 
que se faça concurso para isso e para aquilo. Quando se faz um concurso, a despesa é fixada, e a receita fica à 
mercê das arrecadações, dos repasses. Então, conquistou-se 1%, que se conquiste mais. Eu acho que um dos 
caminhos é a questão da contribuição social. O Governo perde sono; contribuição social e PIS, como contri-
buições que não fazem parte do bolo, mas para quem paga é a mesma coisa. Tem o nome de PIS e de Cofins, 
mas, para quem desembolsa, é a mesma coisa. Com esses nomes, não fazem parte do bolo. Então, acho que já 
está na hora de se pensar que, se PIS e Cofins são tributos pagos, que entrem no bolo para que seja feita a jus-
tiça e para que o Pacto Federativo seja efetivamente praticado no Brasil; e que não haja esse desequilíbrio na 
ponta, onde moramos, nos Municípios. Ser Prefeito hoje é uma profissão de altíssimo risco. Um Prefeito entrar 
e sair ileso, sem descumprir a legislação, por conta de falta de arrecadação! Muitos deles tiram dinheiro de uma 
verba carimbada para pagar, às vezes, um salário. Assim, são processados e têm a sua vida – muitas vezes, são 
pessoas sérias –, depois, prejudicada com processos que rolam a vida toda. Então, acho que está na hora de se 
começar, efetivamente, a praticar o Pacto Federativo. Continuem. Eu também estou saindo, mas continuem per-
seguindo isso. A divisão tem que ser mais justa. Tem que chegar a quem de direito, que é o povo no Município.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Eu queria agradecer muito o seu aparte, Senador Kaká 
Andrade. 

Na agonia da escassez do recurso, o que faz o Prefeito? Uma romaria pelos gabinetes dos Senadores e 
dos Deputados para tentar uma migalhazinha de uma coisa chamada emenda parlamentar. Aí, todos nós fa-
zemos o quê? Nós, Senadores, não somos Deputados, que são de uma região. Nós somos Senadores de todo o 
Estado. Veja, não é o Acre, que tem um número pequeno de Municípios, ou Sergipe, que também é pequeno, 
mas o Rio Grande do Sul tem quase quinhentos Municípios.
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Então, o critério que você dá, pelo IDH – Índice de Desenvolvimento, vai seguindo até terminar o man-
dato, para que todos sejam atendidos. Só que isso também não chega. Então, fazemos isso. 

A emenda parlamentar, eu diria, também foi muito criticada, atacada. “É fisiologia”. No meu caso, não. 
Aquele recurso vai diretamente para o destino, para a Prefeitura. É a forma que o Prefeito tem de ter acréscimo 
à receita, que já está em frangalhos. Caiu o FPM, os Estados que lhes dão incentivos também os reduzem, e 
eles ficam nessa situação de dificuldade. Então, a emenda, eu diria, é uma tenda de oxigênio para as finanças 
dos Municípios.

Bom, aí chega o final do ano, e o que vem? Outra guerra: a liberação, o empenho da emenda, Senador 
Petecão. Aí, é outra guerra, e a gente tem que correr para tentar ajudar os Municípios.

Hoje, no Rio Grande do Sul, pelo menos – eu posso falar –, o Ministério Público tem uma vigilância 
extremamente rigorosa sobre essas medidas. Há a Lei de Responsabilidade Fiscal, e a CGU está lá, de olho. 
E a própria comunidade, muito cobradora; hoje, com redes sociais, não há quem se submeta a não ter um 
crivo de crítica da rede social, de quem mora na cidade. Então, se o prefeito não fez direito o seu dever de 
casa, pode estar certo de que chovem críticas ao prefeito, cobranças e, inclusive, protestos. Da Câmara de 
Vereadores nem se fala.

Então, por isso, estou falando que, hoje, emenda é importante. Por isso, por isso, é preciso entender por 
que se fala em orçamento impositivo. Porque não precisaria dessa barganha, desse toma lá dá cá.

Vem a emenda, vai para o Município lá no Rio Grande do Sul – a minha Lagoa Vermelha ou uma outra 
cidade pequena, Sananduva, Ibiraiaras, na região onde eu moro –, se é para lá, vai para lá; já está definido que 
tem que ir para lá. Mas não, a gente tem que brigar pela liberação e o empenho daquele dinheiro.

Claro, isso eu não discuto quando o Município não está em dia com a sua prestação de contas – aí é ou-
tra coisa –, mas isso deveria ser... Por isso é que eu sou favorável ao orçamento impositivo.

Com muita alegria, concedo aparte ao Senador Petecão.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Agradeço, Senadora Ana Amélia. Apenas para reforçar 

o que foi dito, aqui, pelos colegas. Falar do seu mandato seria chover no molhado. Eu, com todo o respeito aos 
demais Senadores e Senadoras desta Casa, eu diria que a senhora está entre as melhores Senadoras deste Par-
lamento. Conheço e tenho acompanhado o seu trabalho, tenho o prazer de ser seu amigo pessoal, conversa-
mos muito e já fizemos algumas viagens para o exterior, vi seu empenho, seu compromisso e a sua responsa-
bilidade. Vi a sua indignação e revolta com o que aconteceu com a senhora nessa eleição. Quantos mandatos 
a senhora já teve de Parlamento?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Nenhum.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – É o primeiro?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – É o primeiro.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Pois é. Eu tive três mandatos de Deputado Estadual e 

fui quatro vezes Presidente da Assembleia Legislativa do meu Estado. Fui Deputado Federal, e o povo do Acre, 
esse povo generoso, me deu este mandato de Senador. Eu tenho várias histórias iguais a essa para lhe con-
tar. Passaríamos, aqui, a tarde toda, e eu lhe contando. Mas vou lhe contar a última que aconteceu comigo, 
numa eleição em que eu sequer era candidato. Eu não era candidato e apoiava o nosso candidato, que era o 
Bocalom, candidato que fazia, e faz, oposição ao Governo. E, nessa eleição, Senadora Ana Amélia, aconteceu 
um episódio que me marcou muito e que me deixou muito indignado e revoltado. Deram uns tiros na minha 
casa – atiraram na minha casa. Eu não vi ninguém atirando, eu ouvi os tiros – eu não vi ninguém atirando. Os 
vizinhos é que me chamaram e disseram que havia pessoas atirando na minha casa. De pronto, a Polícia Mili-
tar chegou. Os vizinhos chamaram a Polícia Militar. Como não tinha atingido ninguém, eu achei que deveria 
deixar para lá. A polícia que chegou naquele momento disse que não, que era muito sério, que precisava fazer 
uma averiguação. Adentraram a minha casa e encontraram os projéteis, as balas. Disseram: “Não, você tem que 
fazer um registro, um B.O.”

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – B.O., o famoso Boletim de Ocorrência.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – O policial disse que eu tinha que registrar um B.O. 

Eu disse: “Vamos deixar para lá.” Ele disse: “Não, tem que registrar um B.O., Senador. Isso é muito grave!” E 
eu caí na besteira de registrar esse B.O. Fui até no carro da polícia; pediram-me para acompanhar e eu fui 
no carro da polícia. Cheguei lá e, para a minha surpresa, fui atendido pelo delegado e, em seguida, para a 
minha segurança, fui até a Polícia Federal e registrei também um B.O. Fui orientado por alguns amigos que 
registrasse também um B.O. na Polícia Federal por conta da situação política que nós temos no nosso Esta-
do. Conclusão: em menos de 48 horas, foi feita uma perícia na minha casa e foi constatado que quem tinha 
atirado na minha casa teria sido eu – eu teria atirado na minha casa! Então, o diretor de polícia entrou com 
um processo, aqui no Senado – eu estou encurtando –, pedindo a minha cassação. Esse processo está no 
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meu gabinete. Já o mostrei para alguns advogados. Para a senhora ver o tamanho do absurdo. É um proces-
so altamente tendencioso. O Senador Sarney, nosso ex-Presidente, quando viu, achou um absurdo, porque 
quem teria que representar contra mim seria o Governador. É de Poder para Poder. Mas quem representou 
foi o diretor de polícia; o Governador não teve coragem de representar – quem representou foi o diretor de 
polícia. Foi arquivado o processo. Mas para a senhora ver o tamanho, em primeiro lugar, da irresponsabilidade 
de um diretor de polícia desses e o tamanho da perseguição por que nós passamos no nosso Estado. Eu lhe 
quero prestar a minha solidariedade pelo que a senhora passou. Eu também tenho um problema. Meu pai 
foi assassinado muito jovem, com 42 anos. Então, hoje, nós também temos o mesmo problema de família: 
os bens de famílias estão no espólio da minha mãe, Raimunda de Oliveira Cunha. É ela que responde pelos 
bens; não foi feita a divisão dos bens. Então, há alguns bens – já fui acusado também de sonegação na minha 
declaração de Imposto de Renda – que não são meus; são bens da minha família; são bens dos meus irmãos 
e da minha mãe. Então, é só no sentido de prestar a minha solidariedade. E, como a senhora está ainda no 
primeiro mandato, pode ter certeza de que, pelo trabalho que a senhora faz aqui nesta Casa, a senhora vai 
se deparar com mais situações como essa.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Olha, Senador, isso que o senhor relata, eu diria, é um pro-
cesso kafkiano, quando essas coisas são muito nebulosas, para dizer o mínimo. E quanto se aparelha o Estado, 
as instituições, que deveriam ser republicanas para serem usadas, para atacar os adversários! Então, nem entro 
no mérito – eu confio no relato de V. Exª, porque é o relato que eu tenho –, para dizer que, de fato, isso é o que 
expõe mais claramente o uso das instituições para atacar os adversários.

Não é assim. E isso contribui para denegrir ainda mais a prática política. Nós somos adversários, nós não 
somos inimigos, e é exatamente esta forma que temos que entender. Nós somos adversários e seremos sem-
pre, mas nunca seremos inimigos, porque temos que lutar por uma causa comum.

Nós estamos aqui, V. Exª está pelo Acre e vai sempre defender o Acre, em todos os momentos; o Sena-
dor Kaká por Sergipe, o Senador Fleury por Goiás, o Senador Mozarildo por Roraima, e eu pelo Rio Grande do 
Sul. Estaremos aqui sempre juntos, como Senadores. Eu, com o Senador Pedro Simon, que é do PMDB, e com 
o Senador Paulo Paim, do PT, sempre estivemos juntos, a Bancada nunca foi por um lado diferente do outro.

E, quando há um evento como o que houve na segunda-feira, a homenagem ao Lupicínio Rodrigues, 
cem anos de nascimento desse grande compositor, uma cerimônia bonita, muito tocante, nós nos unimos to-
dos, porque não se trata de iniciativa da Senadora ou do outro; é nossa. Todos nós ganhamos com isso. E, por 
isso, é que nós vamos continuar.

E, quando a política tiver esse entendimento e for mais respeitosa na relação, sem esse aparato do sindi-
calismo a serviço de tais ou tais, então não venham com essa história de “vamos pelo financiamento público de 
campanha porque esse é bom”. E como é que fica quem não tem sindicato? Quem não tem movimento social 
ao seu lado, como é que fica? É muito lindo isso!

E também como é que vai ser essa repartição do dinheiro público quando falta o dinheiro para botar 
gente no hospital, a pobreza no hospital, a escola, o buraco na estrada, tudo isso? Então, temos que ver isso 
com o realismo que merece, sem a hipocrisia com que tentam encobrir aqui nesta Casa.

Muito obrigada, Senador Mozarildo. Muito obrigada, Senador Fleury. Obrigada, Senador Petecão e Se-
nador Kaká.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, o Senador 

Sérgio Petecão, pela Liderança do Partido.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores presentes na sessão de hoje, eu queria fazer um registro especial da presença do meu fi-
lho Serginho nas galerias, que não pôde adentrar o plenário. Vai ter que comprar uma gravata, Serginho, e, na 
próxima vez, você vai chegar ao plenário.

Mas, meus amigos, o assunto que me traz à tribuna de hoje é um assunto que tem preocupado alguns 
setores do meu Estado, principalmente a Justiça do meu Estado, a advocacia do meu Estado e o meio político: 
uma entrevista dada pelo Governador do Estado, Governador Sebastião Viana, a um jornal que tem uma audi-
ência muito grande. É um jornal on-line, mas que cumpre um papel importante no Estado de levar informação: 
o Ac24Horas. Foi uma entrevista longa do Governador. Depois eu vou falar sobre alguns pontos do jornal, mas, 
primeiro, eu gostaria de traduzir o que foi dito ao jornal neste meu simples discurso.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago à tribuna um tema relacionado ao valor e ao respeito que de-
vemos ter para com as nossas instituições. Neste caso, refiro-me especificamente à instituição Poder Judiciário 
do Estado do Acre.
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Antes de introduzir o contexto principal deste discurso, é necessário que recordemos brevemente a es-
candalosa operação que a Polícia Federal deflagrou no Estado do Acre, no mês de maio de 2013.

A operação ficou conhecida nacionalmente como Operação G7 e culminou com a prisão de secretários 
de Estado, empreiteiros. Nesta operação, a polícia revelou um grande esquema de fraude em licitação e des-
vio de verba pública. 

Uma operação nunca antes vista na história acreana!
De acordo com as investigações, sete empresas se revezavam nas licitações e apenas simulavam a con-

corrência, dominando praticamente todas as licitações na área da construção civil.
As investigações também apontaram para fraudes nos contratos de saúde.
De acordo com a Polícia Federal, deveriam responder por crimes de formação de cartel, falsidade ideoló-

gica, corrupção ativa e passiva, formação de quadrilha, fraude à licitação e desvio de recursos públicos. Todos 
aqueles foram presos nessa operação. Todos, secretários; todos foram presos.

Dessa forma, a G-7 se transformou em um dos maiores escândalos de corrupção no meu Estado.
Feita essa breve introdução, dou início ao tema principal deste humilde discurso.
Em uma entrevista concedida a um jornal acreano, no último 1º de novembro, o Governador Sebastião 

Viana fez revelações preocupantes – o jornal chama de revelações bombásticas; nós chamamos de revelações 
preocupantes.

Na entrevista reportada pelo jornal, o Governador teria afirmado – o Governador teria afirmado – que, 
em agosto de 2012, Senador Fleury – em agosto de 2012 –, recebeu um grupo de desembargadores – o Go-
vernador recebeu um grupo de desembargadores –, dando informações de um processo que estava em curso 
e que o atingiria. 

O Governador está dizendo que os desembargadores levaram informações sigilosas que o atingiriam. Ele 
se referia à operação que acabei de detalhar no início do meu pronunciamento, informações sobre as investi-
gações da Operação G-7. Então, o Governador está dizendo que ele recebeu informações de desembargadores 
– isso é muito grave – que deveriam ter sido tratadas em caráter estritamente sigiloso. Teriam sido repassadas 
ao Governador – Senador Mozarildo, Presidente desta Casa na sessão de hoje – em fevereiro de 2013, pelo 
grupo de desembargadores que ele mesmo mencionou. 

Faço, então, a leitura exata do trecho da reportagem que eu já mostrei no começo da minha fala:

Mas o petista informou que já sabia que estava em curso uma operação policial para atingi-lo. Sem ci-
tar nomes... [Não citou nomes, o que é o mais grave. Quando ele não cita nomes, põe sob suspeição 
todo o Poder Judiciário.]
Sem citar nomes, [apesar da insistência do jornalista] Sebastião diz que fora avisado por um grupo de 
desembargadores, em fevereiro de 2013 sobre as prisões em uma visita dos magistrados ao seu gabinete.

Eu, que nasci e me criei no Acre – sou um acriano do pé rachado –, confio plenamente na integridade, 
na ética do Poder Judiciário brasileiro, sobretudo do Poder Judiciário do meu Estado. Por esse motivo, creio 
que seja improvável que um Desembargador tenha se prestado ao papel de repassar ilegalmente informações 
sigilosas ao Governador. 

Porém, conforme declaração do próprio Governador Sebastião Viana, torna-se imprescindível que os 
nomes dessas pessoas sejam apresentados publicamente. Como eu disse, torna-se imprescindível, sob pena 
de colocar sob suspeição, Presidente, todo o Poder Judiciário acriano. 

Eu quero crer que não seja verdade. Mas, se ele recebeu a visita desse desembargador para passar essas 
informações sigilosas, como consta nos jornais, ele tem que dar nome a essas pessoas.

Eu conheço membros do Poder Judiciário, eu conheço desembargadores, eu conheço desembargado-
ras, e eu sou capaz de colocar a minha mão no fogo pela sua idoneidade, porque eu conheço o trabalho. São 
pessoas que têm a vida dedicada à causa do Poder Judiciário.

Eu fui Presidente da Assembleia por quatro mandatos, e sempre tivemos uma boa relação entre os Po-
deres. O Poder Judiciário sempre teve uma boa relação com o Poder Legislativo.

Então é imprescindível, como disse, que os nomes desses desembargadores que estiveram nessa audiên-
cia com o Governador venham a público. Não há dúvida de que as declarações diminuem a imagem do Poder 
Judiciário acriano, não há dúvida. Isso é muito ruim para a imagem do Poder Judiciário acriano.

Em uma situação delicada como essa, o Governador mostra que opera em uma margem muito arrisca-
da ao tecer acusações contra desembargadores sem que, bem fundamentado também, sejam apresentadas 
provas. Ele tem que trazer provas, ele tem que trazer argumentos, ele tem que mostrar, ele tem que dar nome 
a essas pessoas. Em outras palavras, não podemos fazer acusações dessa gravidade sem provas. Quando isso 
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acontece, as palavras servem meramente para manchar a reputação. Se não há provas, se ele vem a público, 
diz esse monte de baboseiras que foram ditas aqui – e não terminou ainda, não –, e não apresenta provas, 
alguém tem que ser responsabilizado. Ou o objetivo é só manchar a reputação das pessoas? É só manchar a 
reputação do Poder Judiciário?

Considero tremendamente desrespeitosa com todos os magistrados a maneira com que o Governador 
teria dito – pasme, Sr. Presidente, o Governador ainda botou aqui mais veneno –, que um desses desembar-
gadores estaria cheirando a álcool durante uma missa, que um desses desembargadores teria procurado o 
Governador dentro de uma missa com cheiro de álcool. Ele quis dizer que o desembargador estava na missa 
embriagado, cheirando a álcool. O Governador, diz na reportagem: “Recebi a visita de um desembargador 
tratando da questão [G-7] dentro da missa. Não esqueço o bafo de álcool que estava na boca dessa pessoa”. 
Quer dizer, ele está dizendo que conversou com um desembargador durante a missa, que o desembargador 
estava com cheiro de álcool, que o desembargador estava embriagado. Vai ter de dar nomes, sob pena de... 
Ou, então, há algum interesse nisso, tentando desmoralizar o Poder Judiciário acriano. É como se eu viesse 
à tribuna e fizesse acusações ao Governador sem ter provas. Eu não posso fazer isso, ninguém pode fazer 
isso, nós não podemos acusar ninguém se não tivermos provas. Estou dizendo o que o Governador disse 
na reportagem. Agora, quando o Governador faz questão de tornar público que havia um desembargador 
dentro da missa embriagado... 

E há mais, não terminou aqui. Cabe lembrar que fornecer informação privilegiada é uma conduta crimi-
nosa. Ninguém pode fornecer informações privilegiadas a ninguém. Fico imaginando como fica a situação da 
Polícia Federal, que está fazendo uma grande investigação, houve uma repercussão nacional. Foi o maior es-
cândalo que já esteve no ar, tudo sob sigilo. O Governador está dizendo aqui que, na calada da noite, ele estava 
se encontrando com desembargadores que estavam passando informações para ele. Então, alguém tem de ser 
responsabilizado. O trabalho da Polícia Federal foi prejudicado. Ora, se foi preso aquele monte de secretários 
naquela operação – e o Governador já sabia das informações, pelo menos foi o que ele disse aqui – imagine se 
essa tivesse sido uma operação altamente sigilosa, se a Polícia Federal não tivesse tido o seu trabalho prejudi-
cado, teria sido presa mais gente. 

Infelizmente, essas declarações colocaram os desembargadores do Poder Judiciário acriano... Inclu-
sive, o próprio Presidente da instituição, Roberto Barros, vai ter que se pronunciar. Ele tem a obrigação de 
se pronunciar.

Assim sendo, faço questão de manifestar o posicionamento contundente da Vice-Presidente da Associa-
ção dos Magistrados do Acre, Juíza de Direito Lilian Deise Braga, Lilian Deise Braga Paiva, por ter condenado, 
com total razão, as declarações que vocês acabaram de ouvir.

Então meus amigos, vir à tribuna para tratar de um assunto desses, sinceramente não gostaria de fazê-
-lo, porque isso é um assunto que não traz benefícios para o meu Estado. Agora, nós não podemos conviver 
com uma situação dessas. Aqui eu estou falando das palavras do Governador... Está aqui, o padre se manifes-
tou. Aqui o padre se manifestou. O jornal ouviu aqui o padre... Olha o que o padre disse, o Padre Massimo: “[...] 
desembargador bêbado [...] [na] missa é o máximo do absurdo e da vergonha”, diz o Padre Massimo. Está aqui, 
o padre está dizendo aqui. A reportagem foi feita com o padre.

Agora, é muito fácil, você acusar os desembargadores. Mas, quem sabe se isso aqui é verdade? E se o 
Governador não estiver mentindo? Mas o padre aqui já botou a versão dele.

Com certeza aqui o padre fez a defesa do Governador, é amigo do Governador o padre. Porque eu, 
sinceramente, Presidente, eu quero que isso se apure, porque eu quero acreditar que o nosso Governador 
está mentindo. Eu não quero acreditar que esse grupo de desembargadores foi até o gabinete do Governa-
dor e passou as informações para ele. Eu não quero acreditar que o Governador encontrou dentro da missa 
um desembargador embriagado. Eu não quero acreditar nisso. O padre colocou a posição dele, disse que é 
um absurdo.

Aqui, o Governador, é uma entrevista grande, está aqui a posição da magistrada, já ressaltei e elogiei, há 
aqui algumas posições... Um advogado aqui, que eu gostaria de ressaltar: “Advogado cobra resposta do Tribu-
nal de Justiça e da OAB”. É importante que a OAB se manifeste. 

As declarações do governador Sebastião Viana que colocaram em xeque a conduta dos desembarga-
dores do Tribunal de Justiça continuam ganhando repercussões pelas redes sociais e é um dos assuntos 
mais comentados pelos corredores da Corte em todo o estado do Acre.
O advogado criminal Sanderson Moura cobrou, em sua página de Facebook, uma manifestação do Tri-
bunal de Justiça e da Ordem dos Advogados do Brasil. Para ele, o governador, “ao dizer que já tinha sido 
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avisado antes, em seu gabinete de governo, por desembargadores e magistrados – inclusive um desem-
bargador estaria bêbado –, a respeito da Operação G-7, uma investigação resguardada pelo segredo de 
Justiça”, desmoralizou as instituições.

Esse episódio chocou a todos. Com certeza, o Governador vai dizer que isso aqui é por conta da eleição, 
como ele já está dizendo. Não, mas eu não estou dizendo nada. Aqui, eu só estou dizendo o que o nosso Go-
vernador disse a um dos jornais mais lidos do nosso Estado, o jornal AC 24 horas.

A minha preocupação é que, para nós que estamos no Estado – e essa não é a primeira vez que ocorre 
–, o Governador ache que é o dono do Estado, porque é a pessoa que se dá ao luxo de afrontar, de tentar des-
moralizar um dos poderes mais importantes deste País, que é o Poder Judiciário.

Então, fica aqui o meu apelo às televisões, aos jornais que têm circulação nacional que possam dar di-
vulgação a isso. O meu objetivo aqui é dizer ao povo brasileiro, através da TV Senado, através da Rádio Senado, 
o que nós passamos lá no nosso Estado, o que está acontecendo no Estado do Acre. É só isso. Nosso objetivo 
é só esse. Muitos acham que isso pode ser uma estratégia do Governador, uma espécie de cortina de fumaça 
para esconder alguma coisa que possa vir.

Eu, sinceramente, quero acreditar que, nessa situação em que ele colocou em xeque todo o Poder Judi-
ciário acriano, ele vai ter que ser responsabilizado, ele vai ter que dar explicações, porque não adianta agora 
eu vir aqui pedir, acusar o desembargador, acusar o juiz. Não. Eu não tenho provas para isso. Quem vai ter que 
se manifestar são os Desembargadores.

Fui a alguns advogados amigos, em Brasília, que pediram que eu representasse no CNJ. Não. Represen-
tar o quê, se eu não tenho as provas? Aqui está a palavra do governador. Agora, os nossos Desembargadores 
têm a obrigação. Porque eu conheço o Poder Judiciário do Acre. Conheço, fui presidente da Assembleia por 
quatro mandatos, sempre tivemos uma relação de respeito com o Poder Judiciário acreano. Conheço desem-
bargadores e desembargadoras, sei que jamais seriam capazes de fazer isso que o governador está dizendo 
que eles fizeram. 

Agora a palavra está nas mãos dos nossos desembargadores. 
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra neste ins-

tante ao Senador Casildo Maldaner para uma comunicação inadiável.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO) – Eu queria fazer um aparte ao Senador Petecão se for possí-

vel, só um minutinho.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

do orador.) – Senador Fleury, até com a permissão do Senador Mozarildo, que preside esta sessão... Eu vejo 
que V. Exª está cedendo o seu lugar para que eu possa fazer uma manifestação, uma breve manifestação. Fico 
muito grato, Senador Fleury. E vejo, Senador Kaká, que o Senador Fleury gostaria de fazer um aparte ao Sena-
dor Petecão, é isso? Ou vai falar depois? 

(Manifestação fora do microfone.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Fala depois. 
Muito obrigado, então, Senador Fleury, muito obrigado.
Eu apenas quero fazer um comentário – e é breve – sobre dois fatos. 
O da terça-feira: no gabinete do Senador Luiz Henrique houve uma reunião dos Líderes na terça-feira 

de manhã. Parecia – eu vi naquele gabinete – até um conclave, os Líderes pareciam os apóstolos. Eles lá se en-
contravam para tratar da consolidação dos incentivos que os Estados haviam concedido ao longo de alguns 
anos, que os Estados haviam concedido para chamar empresas para investirem, para desenvolver Estados 
menos aquinhoados, Estados que têm seus vazios demográficos, IDH baixo – para procurar desenvolver, eles 
dão incentivos. 

Isso foi acirrando ânimos e criou a dita guerra fiscal do ICMS. Essa guerra fiscal do ICMS houve, natural-
mente, e, aí, os Estados que, por natureza, já estão bem, entraram com um pedido de ADIN, dizendo que é uma 
matéria inconstitucional. O Supremo acabou, então, concluindo nessa direção. O Supremo estava sumulando 
praticamente, dizendo que os incentivos cedidos por esses Estados e as empresas que, eventualmente, tives-
sem aplicado e gozado desses incentivos... 

São programas de dez, quinze anos, para as empresas investirem. Lá no Estado de V. Exª, Senador Kaká, 
ou mesmo numa área cujo IDH é o da região do Senador Fleury, do interior de São Paulo, ou no meu Estado, 
como nós tivemos que fazer... E assim em muitos Estados...
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E o Supremo estava, mesmo em função disso, decidindo que os Estados e as empresas que ganharam 
com isso tinham que devolver – eles estavam sumulando. 

Com essa reunião de terça-feira, após acordo, através de uma lei complementar, chegou-se ao entendi-
mento de que o que foi consolidado está valendo, as empresas e os Estados não precisam devolver. 

Até então, para que alguém pudesse dar o incentivo, tinha que haver um consenso do Confaz, ou seja, 
todos os Estados do Brasil e mais o Distrito Federal tinham que concordar unanimemente para poder dar – era 
o que vigorava até então.

Aí conseguiu-se, com essa decisão de terça-feira agora, consolidar o que foi feito. Eu sei que Goiás vibrou, 
Mato Grosso do Sul, vários Estados do Brasil vibraram porque se conseguiu consolidar isso. Além disso, em vez 
da unanimidade – não é fácil alcançar a unanimidade –, para dar um pouco de direito aos Estados, para pre-
valecer também o princípio federativo, Senador Kaká, estabeleceu-se que, havendo o entendimento de dois 
terços dos Estados, dos Secretários de Fazenda dos Estados... A lei fala dos dois terços, que havendo um repre-
sentante, quer dizer, um Estado de cada região – dois do Nordeste, um do Norte, do Centro-Oeste, do Sul e do 
Sudeste –, havendo esse entendimento, podem continuar os governos estaduais... Essa decisão flexibiliza um 
pouco mais, não tira todo o direito dos Estados de fazerem como bem entendem.

Se bem que nos Estados Unidos, por exemplo, os Estados têm autonomia muito maior, até pela própria 
Constituição.  Então, o princípio federativo é para preservar uma certa autonomia. Agora nós podemos, os 
Estados também podem, aquinhoar, privilegiar algumas áreas, alguns lugares que têm que motivar o desen-
volvimento. Os governos estaduais têm o direito de motivar mais, de incentivar empresas a se instalarem em 
seus Estados – muitas vezes as empresas não vão. Se houver incentivo, vão lá promover o desenvolvimento e, 
gerando emprego lá, desenvolvimento, renda, levam também outros setores da economia a lá se instalarem. 
Nesse caso, uma região desaquecida, passa a ser aquecida.

Aí é preciso haver a responsabilidade dos Estados e de suas assembleias legislativas – devem ouvir o 
Legislativo local, a exemplo do que devem fazer as prefeituras ouvindo a câmara de vereadores – e ceder lá. E 
não podem ultrapassar... Quer dizer, há prazos estipulados: é preciso fixa se são quinze, vinte anos. Os Estados 
não podem fazer a seu bel prazer. 

Então, esse entendimento havido na última terça-feira é algo importante para o Brasil.
E há outro fato, algo que votamos ontem no fim do dia aqui nesta Casa, que é muito relevante também, 

sem dúvida alguma: é o novo índice para cobrar a dívida dos Estados do Brasil e das prefeituras municipais. 
Houve um acordo feito em 1993, por aí, na época do Governo Fernando Henrique inclusive, ou 2000... 

Enfim, nessa época foi feito um acordo porque os Estados não podiam mais, o governo federal assumiu essas 
dívidas. Na época foi feito um acordo por x anos – 30 anos ou coisa que o valha –, o governo federal assumiu, 
e o índice usado foi o IGPM mais a correção de 6 a 9%. 

Isso, à época, foi bom, mas, com o passar dos anos, a economia mudou, os índices e juros também mu-
daram, se alteraram – você podia até buscar recursos lá fora, mais baratos do que os que se praticavam aqui 
dentro. Os Estados estavam pagando, como também algumas prefeituras, e, quanto mais pagavam, mais de-
viam. Não tinha jeito. Era de 13% a dívida, iam pagando, mais os 3% de toda a receita... Iam pagando a dívida 
todo mês para o governo federal, mas, com essa correção, não tinha jeito.

Agora, então, decidiu-se, num grande entendimento também nesta Casa, pelo IPCA, por esse índice mais 
os 4% ao ano. Então, dá uma diferença de 3%, 3,5% ou 4%, o que tem um reflexo enorme, tranquiliza os Estados 
e os Municípios. E nessa nova modalidade o governo federal também não perde, porque ele vai pagar menos 
também, no mercado ele consegue por menos. Os outros índices são melhores de praticar e isso faz com que 
os Estados consigam também ativar um pouco mais a economia no campo da infraestrutura; os Municípios, 
da mesma forma, respiraram melhor.

Então, considero esses dois fatos desta semana, meu caro Presidente Mozarildo Cavalcanti, dois fatos 
relevantes para o Brasil, sem dúvida nenhuma. Deu-se certa autonomia aos Estados, foram estabelecidas con-
dições para ajudar no desenvolvimento de áreas nos Estados que têm baixo desenvolvimento. A ideia é moti-
var o investimento, o desenvolvimento, as parcerias. Além disso, com um novo índice para corrigir seus com-
promissos, um índice mais moderado, atualizado, mais condizente com o custo de hoje desses recursos, sobra 
algo mais para praticar desenvolvimento, aquecimento. Vai ajudar em tudo: ajuda os Municípios, os Estados e 
a economia nacional como um todo.

Isso, sem dúvida alguma, fica bem para todos. Eu acho que ativa... É um dos fatores, já que estamos vi-
vendo um desaquecimento neste momento no Brasil... Estamos a viver certo desaquecimento neste momen-
to no País, e isso vai ajudar a reativar um pouco, vai animar, vai fazer com que você levante com mais ânimo, 
com que você levante dizendo: “Olha, dá para nós enfrentarmos melhor, vamos mais para frente”. Acho ajuda 
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muito os ânimos, espírito para cima é melhor do que estar com a cabeça baixa. Isso em tudo ajuda, até psico-
logicamente é bom isso.

Eu agradeço, Senador Fleury, pelo espaço que V. Exª me cedeu para fazer esses comentários. Eu não po-
deria deixar de registrar esses dois fatos que ajudam também o nosso Estado de Santa Catarina. A propósito, 
o Senador Luiz Henrique, com a experiência que tem, viveu isso de muito perto e conseguiu coordenar no 
relatório, no entendimento com outros colegas que apresentaram emendas, um debate muito amplo com as 
lideranças, com todos os partidos. 

Houve um verdadeiro conclave nesta Casa, que voltou, depois das eleições, com o intuito de pensar em 
conjunto. Foi uma decisão suprapartidária, pensando nos Estados, nos Municípios e, acima de tudo, pensando 
no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente e caros colegas.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra neste ins-

tante ao Senador Fleury.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da TV Senado e dos meios de comunicação, 
hoje quero falar sobre dois temas.

Quero, primeiro, cumprimentar o Tadeu, aniversariante de ontem, colega nosso aqui de plenário que 
nos serve com toda dedicação. Hoje cumprimento o Zé Roberto, que também está aqui sempre com a gente. 
Só que eu inverti: o Zé Roberto foi ontem, e o Tadeu, hoje.

Mas, Senador, hoje nós tivemos na CRE uma aula, eu acredito que foi uma das grandes aulas a que já 
assisti na minha vida.

O jornalista Murillo de Aragão falou sobre a política do atual Governo no mundo, no plano internacional. 
Ele manifestou sua preocupação com a situação da política do atual Governo. 

Chegou-se a uma polarização, uma Senadora do PMDB e uma Senadora do PT se opuseram à posição 
dele, levando ao caso partidário. Ele se referia ao caso técnico, ao que ele estuda, ao que ele conhece, àquilo 
que ele escreve. Esse homem, que viveu em várias partes do mundo, tem um conhecimento muito grande so-
bre o que estava falando. 

Eu fiquei impressionado com a situação do nosso País. Cheguei a pedir que ele comparasse o Mercosul 
com a União Europeia. Ele disse que o princípio era o mesmo, mas que o Mercosul ficou no ideologismo da 
política. Disse que a União Europeia está crescendo, que lá todos os países, apesar de toda a crise que houve, 
estão andando juntos. E nós aqui, nas palavras dele, estamos nos aproximando mais da Bolívia, dos países cha-
vistas, do que da parte democrática, da parte onde quem produz pode trabalhar.

Já estive aqui nesta Casa manifestando minha preocupação, falando de empresários que não querem 
aplicar no Brasil. Eles estão preferindo ir para o Uruguai e para a Argentina, mesmo com toda a dificuldade que 
há por lá. Estão com medo de investir no Brasil simplesmente por receio do que pode acontecer com o atual 
Governo.

No último depoimento, ela estendeu uma bandeira branca. Darei crédito a essa bandeira branca. 
Mas eu aproveito para dizer, como sempre falei que sou um homem do agronegócio, que, no Centro-

-Oeste, nós estamos com 62 dias sem chuva. A produção já começa a ficar prejudicada, porque a janela que 
nós temos da soja precisa ser plantada, nessa região, até o dia 10. Para plantar a soja nós precisamos ter uma 
umidade, no mínimo, de 60mm de chuva para que ela brote e saia.

Os agricultores estão extremamente preocupados com essa safra e com a falta de apoio, não só do Go-
verno, mas dos interesses do seguro, que nós já vínhamos discutindo. Inclusive V. Exª é uma voz forte nessa 
parte de seguro de produtividade, não seguro de banco. 

No nosso meio, no Brasil central, a agricultura familiar representa muito pouco. Um agricultor familiar 
no Centro-Sul do País só consegue sobreviver da propriedade dele se for aposentado, porque ele vive da apo-
sentadoria e trabalha. Se não, ele prefere ir para a cidade, criando um êxodo rural, que é muito grande já nas 
cidades do Centro-Sul deste País.

Então, venho aqui, mais uma vez, solicitar ao Governo que olhe para esse setor. Não vou repetir as pa-
lavras que sempre falei – que um governo, quando sai, usa da grandeza do agronegócio do nosso País –, mas 
que, com essa bandeira branca que a Presidente Dilma estendeu, ela olhe para os agricultores e, principal-
mente, para os usineiros, que não têm tido dela a mínima consideração. A Presidente Dilma trata os usineiros 
como pessoas caloteiras. É o que a gente sempre ouve, é o que a gente sente. E posso falar isso porque, em 
um encontro que houve na CNA, eu a ouvi comentando sobre o agronegócio e ela nem sequer dirigiu alguma 
palavra de incentivo aos usineiros e aos produtores de cana.
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São Paulo, este ano, passa por uma crise muito grande de produtividade por falta de chuva. A produção 
das usinas de São Paulo caiu muito. Nós já estamos com mais de 50 indústrias ou usinas fechadas no Estado 
de São Paulo ou no Brasil, mais de 60 mil pessoas demitidas. E isso nos preocupa muito. 

Eu sempre digo que as cidades do interior deste País, principalmente do Centro-Sul, são a engrenagem 
da produção das pessoas que vivem nas cidades. Existe um ditado que diz que, se as cidades acabarem, o cam-
po construirá novas cidades, mas, se o campo acabar, as cidades não sobreviverão. 

Então, essa preocupação minha não é só como produtor, mas também como um estadista, se puder 
dizer assim, que é o sonho do meu avô que me criou. Ele sempre quis que eu fosse um homem íntegro e um 
estadista, não um político que pensa na próxima eleição, mas que eu pensasse na própria geração.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Cumprimentando o Senador 

Fleury pelo pronunciamento, quero dar a palavra agora, neste momento, ao Senador Francisco Dornelles, pela 
Liderança do PP.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP – RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, é uma honra muito grande subir a esta tribuna numa sessão presidida pelo Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, por quem tenho o maior apreço e a maior consideração.

Sr. Presidente, a democracia se assenta sobre dois pilares: a independência dos poderes e a representa-
ção política, fundamentada no voto soberano do cidadão. Ambos os pilares estão sendo enfraquecidos pela 
edição do decreto do Presidente da República que institui a Política Nacional de Participação Social e o Sistema 
Nacional de Participação Social. 

A iniciativa institui diretrizes que devem ser seguidas por todos os órgãos governamentais, inclusive as 
agências reguladoras e empresas estatais, assim como estabelece as formas em que essa participação social se 
dará. De acordo com o decreto, poderão integrar os conselhos e outras instâncias de participação a sociedade, 
que inclui o cidadão, e coletividades institucionalizadas ou não.

Basicamente, essas regras constituem consolidação da experiência acumulada nos últimos 12 anos com 
o processamento de demandas de grupos de interesse, que se avocam a exclusividade de identificação como 
movimentos sociais, todos vinculados aos partidos que lideram ideologicamente o Governo. A associação desses 
grupos de interesse com o Governo pode ser medida pelo grande volume de recursos fiscais a eles destinados, 
mesmo aqueles que nem mesmo existência legal têm e que, para ter acesso ao dinheiro público, constituem 
avatares na forma de ONGs, servindo-lhes como intermediários.

Por detrás do objetivo aparentemente defensável de aprimorar o processo de participação social, o De-
creto n° 8.243/2014 esconde ameaças à democracia representativa. Uma delas é a clara possibilidade de que 
o Governo venha a usar as estruturas previstas nesse decreto para sucumbir à tentação, típica de governos 
autoritários, de aplicar um golpe por dentro do sistema democrático, desconsiderando o princípio da repre-
sentatividade e, portanto, as competências e as prerrogativas do Congresso Nacional, substituindo-o por um 
esquema de consultas a representações de grupos de interesse.

Ora, isso configuraria uma completa confusão entre democracia, processo de seleção com fins de repre-
sentação política de caráter geral e igualitário, e uma variação já velha e desgastada de consultas corporativis-
tas, agora não mais relacionadas a categorias do mundo do trabalho, mas a coletivos específicos reconhecidos 
como aptos a participar pelo próprio Governo.

Na verdade, está claro que esta iniciativa serve como um atalho a partidos cuja representação no Con-
gresso não é majoritária para impor sua visão de mundo. Esses partidos também não reconhecem mérito nos 
esforços de negociação política.

O efeito desse decreto para a independência dos poderes pode ser devastador, importando no fortaleci-
mento excessivo do Poder Executivo e na redução substancial da relevância institucional do Poder Legislativo. 
Somente isso já seria suficiente para desestabilizar o tênue equilíbrio de forças que garantem a manutenção 
do Estado de direito e, assim, as liberdades individuais.

Portanto, é fundamental que o Congresso Nacional se posicione contrariamente ao Decreto n° 8.243, cuidan-
do para que essa equivocada iniciativa do Governo tenha sua vigência cancelada, mantendo-se intactos os dois 
princípios básicos da democracia brasileira: a independência dos poderes e a representatividade fundada no voto.

Na realidade, Sr. Presidente, o que o Poder Executivo deseja, com esse decreto, é fazer o Legislativo pa-
ralelo, em que os membros não são eleitos pelo povo, mas são nomeados pela Presidência da República.

Espero que o Senado, em um período mais curto de tempo, venha realmente aprovar a decisão da Câ-
mara e tornar sem efeito o referido decreto. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Passa-se à:
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ORDEM DO DIA

Quero comunicar à Casa que, devido a acordo de Liderança, a Ordem do Dia de hoje fica transferida para 
a sessão de terça-feira.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 148, DE 2014 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 148, de 2014 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 803, de 2014, da CAE, Relator: Senador Eduardo Braga), que aprova a pro-
gramação monetária para o primeiro trimestre e para o ano de 2014.

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 149, DE 2014 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 149, de 2014 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 804, de 2014, da CAE, Relator: Senador Eduardo Braga), que aprova a Pro-
gramação Monetária para o segundo trimestre e para o ano de 2014.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5, DE 2005

Segunda sessão de discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, tendo como primeiro signatário o Senador Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Consti-
tuição para conceder ao brasileiro residente no exterior o direito de votar nas eleições.
Parecer sob nº 105, de 2009, da Comissão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, oferecendo a reda-
ção para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da CCJ, Relator: Senador Demóstenes Torres.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2011, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da Constituição, para trans-
formar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Sarney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para vincular a duração dos benefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio (ALC) 
e à Amazônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona Franca de Manaus.
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Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto contrário do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 63, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim, que acrescenta os §§ 9º e 10 ao art. 39 da Constituição, para insti-
tuir a parcela indenizatória de valorização por tempo na Magistratura e Ministério Público, e dá outras 
providências.
Parecer sob nº 461, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Vital do Rêgo, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, com votos contrários dos Senadores Eduardo Suplicy, Armando 
Monteiro, Aloysio Nunes Ferreira e da Senadora Gleisi Hoffmann.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 46, DE 2013

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 46, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Vital do Rêgo, que altera a Constituição Federal para 
disciplinar a instituição de consórcio público destinado à atuação exclusiva no âmbito do sistema único 
de saúde e na atenção básica à saúde.
Parecer nº 1.228, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Paulo Davim, favorável, com as Emendas nºs 1 a 
3-CCJ, que apresenta.

9 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 264, DE 1999

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 264, de 1999 
(nº 4.812/2001, naquela Casa), da Senadora Emília Fernandes, que acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 80 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Parecer sob nº 264, de 2014, da CE, Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves, favorável com ade-
quação redacional que propõe.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2013 (nº 5.171/2013, na Casa de ori-
gem), que altera a redação do § 1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os Registros Públicos, para dispor sobre o registro do nome e do prenome que forem dados ao natimorto.
Parecer sob nº 249, de 2014, da CCJ, Relator ad hoc: Senador Gim, favorável, com as Emendas nºs 1 
e 2-CCJ, de redação, que apresenta.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2014 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2014 – Complementar (nº 276/2002 
– Complementar, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que altera a Lei Com-
plementar nº 90, de 1º de outubro de 1997, que determina os casos em que forças estrangeiras possam 
transitar pelo território nacional ou nele permanecer temporariamente.
Parecer favorável, sob nº 626, de 2014, da CRE, Relator ad hoc: Senador Luiz Henrique.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2005 – Complementar, do Sena-
dor Paulo Paim, que estabelece requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos servidores públicos portadores de deficiência.
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Parecer sob nº 1.207, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Armando Monteiro, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 522, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 522, de 2009 – Complementar, do Se-
nador Romero Jucá, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região Integrada de Desenvolvimento de 
Boa Vista, Alto Alegre, Cantá e Macajaí e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento de Boa Vista, 
Alto Alegre, Cantá e Mucajaí.
Pareceres favoráveis, sob nºs 1.099 e 1.100, de 2010, respectivamente, da CCJ, Relator ad hoc: Sena-
dor Flexa Ribeiro; e da CDR, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 559, DE 2013

Projeto de Lei do Senado nº 559, de 2013 (apresentado como conclusão do Relatório nº 4, de 2013, 
da Comissão Temporária de Modernização da Lei de Licitações e Contratos), que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
Pendente de Parecer da CCJ, CI e CAE sobre o Projeto e as Emendas nºs 1 a 56-Plen

15 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornelles, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009-Complementar, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 
175, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, 
Complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

16 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

17 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

18 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

19 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 – Complementar, além da Comissão constante do 
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despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

20 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 210, de 2014, do Senador Cássio Cunha Lima, solici-
tando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2011 (que já se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 551, de 2011), com os Projetos de Lei do Senado nºs 339 e 453, de 2008; e 
541, de 2009 (que já se encontram apensados), por regularem matéria correlata (desfiliação partidária).

21 
REQUERIMENTO Nº 211, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 211, de 2014, do Senador Walter Pinheiro, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 337, de 2003; e 236, de 2012, por regularem 
matéria correlata (reforma do Código Penal).

22 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

23 
REQUERIMENTO Nº 236, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 236, de 2014, do Senador Jarbas Vasconcelos, solici-
tando a tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 65, de 2007, e 48, de 2012, por 
regularem matéria correlata (afastamento para reeleição dos chefes do Poder Executivo)

24 
REQUERIMENTO Nº 245, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 245, de 2014, do Senador Valdir Raupp, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 405, de 2011, além da Comissão constante do despacho de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(suspensão da construção de novas usinas termonucleares).

25 
REQUERIMENTO Nº 474, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 474, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação Participativa (medidas de prevenção e combate a incên-
dios e desastres).

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Nada mais havendo a tratar, 
está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 39 minutos.)
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